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Resumo 

O presente trabalho é fruto de indagações sobre a ausência da incorporação da Questão 

Racial no Serviço Social e sobre a importância desta Questão na Formação do Assistente 

Social. Tem como objetivo compreender o distanciamento entre classe e raça na formação 

acadêmica e suas consequências para a prática profissional do Assistente Social. Partimos do 

pressuposto de que a Questão Racial na formação profissional em Serviço Social não constitui, 

até o momento, matéria significativa em detrimento de uma cultura e estudos pautados em 

tendências eurocêntricas. Surge aí a importância de indagar por essa ausência, entender os 

impactos desta lacuna na vida da população negra e questionar como a invisibilidade desta 

questão pode repercutir na prática profissional do assistente social. Este estudo atravessa a 

Questão Social Brasileira, originando-se na história do Brasil e na herança 

colonial/escravocrata, que alicerça uma estrutura social baseada na racialização, 

materializando-se em todas as relações sociais. A ausência da Questão Racial em nossa 

trajetória escolar e acadêmica é fruto histórico de um modelo colonial-escravocrata que legitima 

um modelo educacional que adota tendências eurocêntricas como universais. O estudo é de 

caráter documental, reflexivo, crítico e propõe identificar as práticas, discussões e debates da 

profissão; a proposta de investigação consiste em analisar a Questão Racial na formação 

acadêmica do Assistente Social, compreender as influências da colonização na sociedade 

brasileira e sua intersecção com a Questão Racial. 

Palavras – Chave: Racismo. Questão Racial. Serviço Social. Formação. Serviço Social. 

 



 

 

Summary 

The present work is the result of questions about the absence of incorporation of the Racial 

Question in Social Work and the importance of this issue in the Social Worker Training. Its 

objective is to understand the distance between class and race in the academic formation and its 

consequences for the professional practice of the Social Worker. We start from the assumption 

that the Racial Question in the professional formation in Social Work does not constitute, until 

the moment, significant matter to the detriment of a culture and studies based on Eurocentric 

tendencies. It is important to ask for this absence, to understand the impacts of this gap in the 

life of the black population and to question how the invisibility of this issue can have 

repercussions on the professional practice of the social worker. This study crosses the Brazilian 

Social Question, originating in the history of Brazil and the colonial / enslaved heritage, which 

establishes a social structure based on racialization, materializing in all social relations. The 

absence of the Racial Question in our school and academic trajectory is the historical result of a 

colonial-slave model that legitimizes an educational model that adopts Eurocentric tendencies as 

universal. The study is documentary, reflective, critical and proposes to identify the practices, 

discussions and debates of the profession; the research proposal consists of analyzing the 

Racial Question in the academic training of the Social Worker, understanding the influence of 

colonization on Brazilian society and its intersection with the Racial Question. 

Keywords: Racism. Racial question. Social service. Formation. Social service. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Você se lembra quando foi racista com uma preta ou 

um preto? Não precisa contar pra ninguém. Só tente 

não repetir. (Santana1, 2015, p. 94) 

                                                           

1 Santana, Bianca. Quando me descobri negra. São Paulo: SESI-SP Editora, 2015. 
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INTRODUÇÃO 
 

Defender a igualdade sempre que a diferença gerar 

inferioridade, e defender a diferença sempre que a igualdade 

implicar descaracterização. 

(Boa Ventura de Souza Santos) 

 
O presente trabalho é fruto de indagações sobre a ausência da Questão Racial na 

formação acadêmica do assistente social. A proposta desta pesquisa está vinculada a área de 

concentração Serviço Social2, dentro da linha de pesquisa Profissão: Trabalho e Formação em 

Serviço Social3. Esta linha de pesquisa tem direta ligação aos questionamentos que 

fomentaram a construção deste estudo, que busca a produção de pesquisas avançadas sobre a 

importância da Questão Racial na Formação do assistente social, numa perspectiva de alforria4 

dos nossos currículos. Compreender o distanciamento entre classe e raça na formação 

acadêmica e suas consequências para a prática profissional foram questionamentos 

determinantes para a construção deste estudo. 

Antes do inicio desta pesquisa questionávamos a ausência de literatura sobre a 

população negra na história do Brasil. A busca por estudos optativos para o aprofundamento 

sobre as questões raciais, permitiu-nos um aprofundamento na história da população negra no 

país. A Questão Racial na formação profissional em Serviço Social não constitui, até o 

momento, matéria significativa em detrimento de compreensões e estudos de tendências 

eurocêntricas. Surge aí a importância de indagar por essa ausência, entender os impactos 

desta lacuna na vida da população negra e questionar como a invisibilidade desta questão pode 

repercutir na prática profissional do assistente social. Importante considerar o atual Código de 

                                                           

2Esta área tem como objeto o Serviço Social, seus fundamentos históricos, teóricos, metodológicos, ético-

políticos e técnico-operativos, assim como seu significado social, demandas (consolidadas e 
emergentes), competências e atribuições na trama das relações sociais na sociedade contemporânea. 
Disponível em: https://www.pucsp.br/pos-graduacao/mestrado-e-doutorado/servico-social#areas-de-
concentracao-e-linhas-de-pesquisa. Acesso em: 08 nov. 2018. 
  
3 Esta linha direciona-se para o estudo do trabalho do assistente social, quer em suas dimensões teórico-
metodológicas, ético-politicas, técnico -operativas, quer nas diferentes condições em que se processa e 
nas formas por ele assumidas nas esferas pública, privada e nas organizações não-governamentais, 
problematizando o processo de formação, as demandas sociais e as respostas profissionais. (Disponível 
em: https://www.pucsp.br/pos-graduacao/mestrado-e-doutorado/servico-social#areas-de-concentracao-e-
linhas-de-pesquisa. Acesso em: 08 nov. 2018). 
 
4Libertação, Emancipação. 
 

https://www.pucsp.br/pos-graduacao/mestrado-e-doutorado/servico-social#areas-de-concentracao-e-linhas-de-pesquisa
https://www.pucsp.br/pos-graduacao/mestrado-e-doutorado/servico-social#areas-de-concentracao-e-linhas-de-pesquisa
https://www.pucsp.br/pos-graduacao/mestrado-e-doutorado/servico-social#areas-de-concentracao-e-linhas-de-pesquisa
https://www.pucsp.br/pos-graduacao/mestrado-e-doutorado/servico-social#areas-de-concentracao-e-linhas-de-pesquisa
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Ética Profissional do Assistente Social (aprovado em 19935), que incluiu em seus princípios o 

combate à discriminação e o compromisso da eliminar todas as formas de preconceito, 

incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos socialmente discriminados e à 

discussão das diferenças. 

Este estudo perpassa e atravessa a questão social brasileira, originando-se na história do 

Brasil e na herança colonial/escravocrata, que alicerça uma estrutura social baseada na 

racialização, materializando-se em todas as relações sociais, isto é, a racialização torna-se um 

componente estrutural e estruturante das expressões da questão social brasileira. A ausência 

da Questão Racial em nossa trajetória escolar e acadêmica é fruto histórico de um modelo 

colonial-escravocrata que legitima um modelo educacional que adota tendencias eurocêntricas 

como universais. 

A história da população negra é narrada pelos colonizadores brancos e europeus. 

Segundo Kabelenge (2016) o primeiro relato de Pero Vaz de Caminha sobre as terras 

brasileiras, já mostrava indícios da supremacia europeia, quando afirmava que os nativos eram 

“pardos”, “bestas (sem alma)” e não civilizados. Desde os primórdios de nossa história (neste 

caso estamos falando da história narrada sob a ótica dos portugueses), o pensamento europeu 

da época negava a humanidade da população nativa, considerando os “nus” e não cristãos 

como párias da sociedade. As ramificações deste conjunto de representações construídas a 

partir do nosso processo de colonização ainda permeiam as nossas práticas até os dias atuais. 

A partir da promulgação da Lei 10.639 de 9 de janeiro de 2003, é incluída no currículo 

oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da Questão Racial – História e Cultura Afro 

Brasileira. Mesmo considerando os avanços e desafios apresentados sobre a Questão Racial 

no âmbito da educação no contexto brasileiro mantemos significativos questionamentos: estaria 

esta Questão realmente sendo incluída nos currículos acadêmicos do Serviço Social? De que 

forma a inclusão do tema desconstroi as verdades escravocratas enrijecidas em nossas 

memórias e/ou buscam a construção de novos saberes? Os questionamentos sobre a 

efetividade destas e outras ações afirmativas que buscam a inclusão da Questão Racial no 

âmbito educacional ainda persistem? Se propomos a acessibilidade aos direitos sociais e 

humanos, à cidadania, à emancipação, não seriam estes conhecimentos de importância para a 

profissão? 

                                                           

5 Código de Ética do assistente social, Lei de Regulamentação da Profissão, 8.662/93. 
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Segundo estudos do IBGE 20086, os negros (pretos e pardos) eram a maioria da 

população brasileira em 2014, representando 53,6% da população brasileira. O Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)7 apresentado em 2017 pelo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) no Brasil, pelo Instituto de Pesquisa Econômica e 

Aplicada (Ipea) e pela Fundação João Pinheiro (FJP) demonstram que a situação da população 

negra no país após 130 anos de abolição da escravatura, mantém sequelas de sua herança 

colonial e escravocrata. Ainda existe um abismo entre as condições de vida do negro e do 

branco, conforme dados da pesquisa. Esses dados nos mostram que historicamente a 

população negra vivenvia situações de vulnerabilidade social. Com base em pesquisas e 

observações, os questionamentos se mantêm: Qual a cor das pessoas que se encontram em 

situação de rua? Qual a cor das pessoas que estão privadas de liberdade nos sistemas 

prisionais? Qual a cor das pessoas nas periferias? A pobreza tem cor no Brasil! Como diz O 

Rappa8 na letra da música “Todo camburão tem um pouco de navio negreiro (1994)”. 

Quem segurava com força a chibata 
Agora usa farda 
Engatilha a macaca 
Escolhe sempre o primeiro 
Negro pra passar na revista 
Pra passar na revista (O RAPPA, 1994) 

 

E como relatou tão sabiamente Carolina Maria de Jesus (1958) em seu livro Quarto de 

Despejo (...) E assim no dia 13 de maio de 1958 eu lutava contra a escravatura atual – a fome! 

(...) enfim, o mundo é como o branco quer. Eu não sou branca, não tenho nada com estas 

organizações (p. 32). Os dados oficiais mostram que, ainda hoje, o negro encontra-se em 

situação de desigualdade social frente à população branca, mesmo sendo maioria. Educar-se 

sobre a genuína história da população negra em nosso país, regada a muita luta, resistência e 

coragem é de extrema importância para a construção de novos saberes que superem as 

tendências eurocêntricas e culturais construídas ao longo do nosso processo de colonização e 

escravização. 

                                                           

6 IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa das 
Características Étnico raciais da População, 2008. 
 
7 Disponível em: http://www.br.undp.org/content/dam/brazil/docs/IDH/desenvolvimento-alem-das-
medias.pdf. Acesso em: 20 nov. 2017. 
 
8 O Rappa é uma banda brasileira, formada em 1993 no Rio de Janeiro. É notável por suas letras de forte 

cunho social em uma mescla de rock, reggae, rap e MPB. Disponível em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/O_Rappa. Acesso em: 06 dez. 2017. 

http://www.br.undp.org/content/dam/brazil/docs/IDH/desenvolvimento-alem-das-medias.pdf
http://www.br.undp.org/content/dam/brazil/docs/IDH/desenvolvimento-alem-das-medias.pdf
https://pt.wikipedia.org/wiki/O_Rappa
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Os altos índices de vulnerabilidade sócio-economica em que se encontra a população 

negra no Brasil indicam a importância de um aprofundamento teórico sobre tal realidade, 

procurando compreender a transversalidade entre classe/ raça e a relevância de tais estudos 

para a formação acadêmica do assistente social, já que tal literatura é historicamente 

invisibilizada nos espaços de construção do conhecimento. Percebe-se, então, a manutenção e, 

por vezes, a progressão do racismo e suas consequências.  

Entender os motivos desta ausência, e como tal ausência pode contribuir para a 

naturalização e legitimização do racismo é um dos objetivos deste estudo. Discutir esta Questão 

ainda pouco explorada no meio acadêmico, a partir da atual situação de vulnerabilidade social 

da população negra usuária de políticas públicas, também constitui uma de nossas intenções. O 

assistente social atua diretamente com a população em situação de vulnerabilidade social e se 

faz necessário olhar para a cor da população e compreender tal estrutura social racializada. 

Este estudo possibilitará reconhecer a existência do racismo neste cenário e compreender a 

Questão Racial como elemento fundante e estruturante das relações sociais. O reconhecimento 

da importância da Questão Racial, consiste em considerar as consequências deste período da 

nossa história e seus impactos nas expressões da questão social da contemporaneidade. Desta 

forma, entendemos necessário incluir na formação acadêmica dos assistentes sociais a reflexão 

e discussão sobre raça/ racismo e sua constituição histórica brasileira.  

Assim, a proposta de investigação do presente estudo consiste em analisar a Questão 

Racial na formação acadêmica do Assistente Social e compreender as influências da 

colonização sociedade brasileira e sua intersecção com a Questão Racial; analisar a presença 

da Questão Racial nas diretrizes curriculares do curso de serviço social; compreender os 

motivos da ausência da Questão Racial na formação acadêmica do assistente social e suas 

possíveis consequências para a prática profissional, portanto, para a população negra atendida 

por este profissional.  

Para realizar esta pesquisa optamos pelo estudo qualitativo com características críticas, 

considerando a historicidade e o contexto em que as relações raciais se deram no Brasil. 

Propomos realizar um estudo teórico, analítico-crítico tomando como base literária o currículo e 

as diretrizes curriculares do curso de Serviço Social, tendo como referência as Diretrizes 

Curriculares para o Curso de Serviço Social, aprovada no ano de 1996. 

A perspectiva analítico-crítica na pesquisa qualitativa considera cinco características 

excenciais, segundo Bogdan & Biklen (1994): a) a situação natural constitui a fonte direta dos 

dados e o pesquisador é importante nesse processo; b) a investigação qualitativa é descritiva; 
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c) o pesquisador se interessa mais pelo processo do que pelos produtos ou resultados; d) as 

análises tendem mais à indição; e) o significado é vital na abordagem qualitativa.  

Durante a investigação propomos exercitar a descolonização do pensamento, utilizando 

literaturas de intelectuais negros, na busca da construção de saberes descolonizados e 

afrocentrados sem negar a contribuição européia de nossa formação, mas trazendo à luz deste 

estudo, novas formas de pensar, aprender e ensinar. 

A partir de proposta de educação intercultural, vislumbra-se recuperar, 

revalorizar e aplicar saberes ancestrais enquanto conhecimentos com 

contemporaneidade para compreender, aprender e atuar no agora, levando em 

consideração “modos outros” de pensar, aprender e ensinar “que cruzam 

fronteiras” (WALSH, 2005, pp. 48-49) 

Na busca em responder as indagações que motivaram este estudo, o trabalho foi 

organizado em três capítulos tendo como eixo central a Questão Racial, indagando a ausência 

do tema na formação acadêmica do assistente social; com esta finalidade propomos analisar as 

diretrizes curriculares para os cursos de Serviço Social, com foco na resolução no 15 de 13 de 

março de 2002. 

O capítulo I apresenta um breve histórico sobre o processo de colonização do Brasil e as 

intersecções entre a questão social e a Questão Racial. Neste capítulo procuramos 

compreender o racismo como elemento fundante e estruturante das relações sociais no Brasil, 

cruzando conceitos da questão social com a Questão Racial, bem como as consequências 

desta herança escravocrata para a população negra, historicamente vulnerabilizada. Compõem 

o capítulo, dados sobre as diversas vulnerabilidades sociais em que a população negra se 

encontra e as desvantagem frente a outros grupos étnicos raciais. 

O capítulo II apresenta um panorama da Questão Racial no mundo acadêmico, utilizando 

como pano de fundo as conquistas dos movimentos negros frente as demandas da questão 

racial, e como estas chegam até o mundo acadêmico. 

O capítulo III apresenta um levantamento bibliográfico, análise literária e crítica sobre o 

que o Serviço Social vem apresentando e construindo referente a Questão Racial. 

Levantamento de pesquisas realizadas, publicações e demais produções da Questão em o foco 

na profissão. Vamos tomar como suporte nesta reflexão, a dissertação de mestrado da 

assistente social Camila Manduca (2010), que apresenta um resgate da Questão Racial na 

gênese do Serviço Social no período de 1936-1947 e a tese de doutorado da assistente social 

Ruby Esther León Díaz (2016), que realizou um importante estudo sobre as questões raciais na 
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produção acadêmica do Serviço Social no Brasil, de 1936-2013. Além deste material serão 

considerados alguns artigos da revista Serviço Social & Sociedade que discorrem sobre a 

Questão Racial. Será realizada a análise do material trabalhado com a preocupação de fazer 

emergir os conteúdos sob a forma de categorias empíricas para processamento interpretativo. 

Da articulação entre os resultados da pesquisa e sua análise resultará o conteúdo das 

considerações finais e a indicação de algumas medidas propositivas. 

O objetivo deste trabalho transcende às obrigatoriedades acadêmicas e a obtenção do 

título de mestre, soma-se a crença no projeto ético político da profissão que tem como direção 

uma sociedade mais justa e igualitária e soma-se aos anseios da pesquisadora que acredita na 

importância da diversidade étnico racial para alcançarmos essa sociedade. Nossa expectativa 

tem como solo, a construção de outros saberes que agreguem outras formas de ser, agir e 

pensar, a inclusão de novos pontos de vista e de partida, que não neguem nosso passado, mas 

integre uma cosmovisão étnica em nosso presente e futuro. Conforme Sodré (2017), não se 

entenda aí ação como uma “passagem ao ato”, consequência direta de um pensamento 

anterior, mas como uma potência criativa. Conforme Faleiros (2001), acredita-se que o saber é 

poder, o conhecimento muda as pessoas e as pessoas mudam o mundo. Eu acredito. 
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CAPÍTULO 1. A história do negro no Brasil colonialista: Racismo e Questão Social 

 

Existe um olhar colonizador sobre nossos corpos, saberes, 

produções e, para além de refutar esse olhar, é preciso que 

partamos de outros pontos.9 (Ribeiro, p.35) 

 
Ao discutirmos a questão social se faz necessário destacar sua intersecção com outras 

opressões e com processo de colonização do Brasil. Não é possível pensar num projeto de 

nação que desconsidere a centralidade da Questão Racial, já que o racismo é elemento 

fundante das questões sociais no Brasil. Tratar a escravidão e seus efeitos, para a tríade raça, 

classe e gênero, se faz necessário para compreender o atual modelo societário brasileiro. 

Parafraseando Aimé Césarie (1978)10, o colonialismo é portador de racismo. 

 
Dessa colocação e buscando ampliá-la, eu diria que a questão social 
significa, desde logo, saber quem estabelece a coesão e em que 
condições ela se dá numa determinada sociedade. Como é sábido, no 
caso latino-americano, ela foi imposta pelos colonizadores por meio do 
pacto colonial, e segue dirigida pelo pacto de dominação burguesa. 
(Wanderley, 2010, p. 60) 
 

Para a construção deste estudo faz-se necessário uma imersão na história, ou em outra 

“versão da história”. A versão oficial nos conta que a história do Brasil teve início com os 

aventureiros e navegadores portugueses, que conforme nossos livros didáticos, “descobriram 

uma nova terra”, o Brasil. Uma terra que já era ocupada pelos indíos, mas que os portugueses 

tomaram posse através de um processo de dominação política, econômica, cultural e territorial. 

Resgatemos o primeiro relato de Pero Vaz de Caminha sobre as terras brasileiras, já nos 

mostrando indícios da supremacia europeia: diziam que os nativos eram “pardos”, “bestas (sem 

alma)” e não civilizados. 

 
(...) eram pardos, todos nus, sem coisa alguma que lhes cobrisse suas 
vergonhas. (...) parece-me que gente de tal inocência que, se homem os 
entendesse eles a nós, seriam logo cristãos, porque eles, segundo 
parece, não têm, nem entendem nenhuma crença. (...) Portanto Vossa 
Alteza, que tanto deseja acrescentar a fé católica, deve cuidar de sua 

                                                           

9 RIBEIRO, Djamila. O que é: Lugar de fala. Belo Horizonte (MG): Letramento: Justificando, 2017. 

 

10 Césarie, Aimé. Discurso sobre o Colonialismo. 
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salvação. E prazerá a Deus que com pouco trabalho seja assim. 
(CAMINHA, 1500, apud MUNANGA, 2016, p. 12). 

 

As ramificações deste conjunto de representações, construídas a partir do nosso processo 

de colonização estabeleceram diretrizes para a construção das relações sociais neste país, 

contribuindo diretamente para a questão social brasileira. E estas representações ainda 

permeiam nosso imaginário e práticas até os dias atuais. 

Segundo Wanderley (2010) é preciso afirmar, desde logo, que a problematização da 

questão social requer sua inserção espaço-temporal, verificando as forças sociais em jogo, 

datá-las de acordo com o seu desenvolvimento, analisando tendências e contradições postas 

em cada momento. 

 

Minha tese é a de que a questão social abrange determinados elementos 
que historicizam a problemática geral, abrangendo outros componentes 
essenciais, que serão aqui entendidos como partes constituintes de seu 
significado. Seminalmente, ela vai emergir com o tema indígena e, logo 
após, com o tema da formação nacional, ainda que não sejam 
compreendidas assim pelos nossos olhos hoje. E vai se desdobrando e 
se problematizando nas temáticas negra, rural, operária, da mulher...será 
fortemente condicionada por essas proposições histórico-estruturais... 
(WANDERLEY, 2010, p. 66) 
 

A dominação colonial se expandiu de várias formas: pela dominação política do Outro - 

invasão do seu território, pela dominação econômica – exploração das riquezas naturais para 

fins econômicos, dominação cultural – substituindo a religião, costumes e visão de mundo dos 

indígenas por uma cultura considerada superior. É importante destacar que a dominação 

colonial se deu a partir de um discurso de “missão civilizadora”, baseado em uma proposta de 

benesse, onde o dominador/ colonizador estaria beneficiando os dominados/ colonizados. 

 

Encontramos, a partir dessa concepção, os seus nexos com o estatuto do Outro 
na tradição filosófica ocidental; na forma pela qual essa tradição integra e exclui 
a diversidade; e o destino que está reservado ao Outro nessa integração ou 
exclusão; o contrato racial que a destinação do Outro encerra, e o modelo racial 
de sociedade que ele projeta: integração subordinada minoritária e/ou a profecia 
auto-realizadora da ideologia do racismo. E por fim a possibilidade ou 
impossibilidade de ruptura com o paradigma que se desdobra em uma forma 
determinada de integração dos Outros ou sua exclusão. Um adentrar 
subordinado pela condição de colonizado/tutelado, dependente. (Carneiro, 
2005, p. 97) 
 

Conforme Munanga e Gomes (2016) os bandeirantes, considerados como heróis 

civilizadores, foram responsáveis pela invasão de terras e pelas atrocidades feitas aos povos 
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indígenas e esses soberanos estrangeiros deveriam assegurar a exploração econômica destas 

novas terras para a produção de riqueza. Para isto se fazia necessária mão de obra, ou seja, 

força de trabalho. 

 

Mas faltava uma condição fundamental que Portugal não era capaz de 
fornecer: a força de trabalho, a mão de obra gratuita. Na época Portugal 
não era um país muito povoado para fornecer a quantidade de pessoas 
necessárias para esta exploração. Além disso, seus habitantes não 
trocariam suas raízes pela aventura numa terra tão longínqua e 
desconhecida sobre a qual viajantes contavam tantas histórias 
monstruosas. (MUNANGA E GOMES, 2016, p. 15) 
 

Podemos identificar na afirmação acima dois elementos de extrema importância, e que 

encontramos até os dias atuais, frutos de uma construção social: em primeiro lugar, o 

sentimento de superioridade europeu versus a negativação de um povo; em segundo, o status 

de valoração do trabalho, onde se classifica o trabalho braçal como desonroso. Desta forma a 

força de trabalho necessária para este tipo de exploração não era um tipo de atividade “digna” 

para um determinado grupo étnico. 

Para sanar tal demanda os invasores portugueses recorreram a escravidão, destituindo a 

população indígena de seus direitos sobre a terra e de qualquer direito sobre seu corpo, 

transformando-os em força animal de trabalho. Houveram vários obstáculos para os 

colonizadores no processo de escravização da população indígena, como: os indígenas 

conheciam bem a terra e buscavam esconderijos nas áreas de difícil acesso aos colonizadores; 

essa população foi caçada e alvejada por caçadores armados; foram contaminados por várias 

doenças trazidas pelos europeus. Não aprofundaremos na questão indígena, mas essa 

população resistiu bravamente a escravização imposta pelos colonizadores, o que impactou em 

sua massiva exterminação11 e na busca por outras forças de trabalho nas terras recém-

descobertas. 

Assim abriu-se os caminhos para o tráfico negreiro que trouxe ao Brasil milhões de 

africanos sequestrados e escravizados, coisificados, transformados em mercadoria, para 

atender aos interesses do Brasil-colônia. 

 

Teria sido possível conseguir essa mão de obra pelo estabelecimento de 
um contrato de trabalho livre, mediante uma remuneração, como já era 
prática na própria Europa? Essa forma de relação trabalho, no século XV, 

                                                           

11 The Mission/A Missão, é um excelente filme inglês de 1986, baseado em fatos reais, dirigido por Roland 
Joffé com trilha sonora de Ennio Morricone. O filme relata com impressionante realidade os fatos 
ocorridos nas fronteiras entre Argentina, Brasil e Paraguai, no ano de 1750. 
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ainda estava engatinhando entre os europeus. ((MUNANGA E GOMES, 
2016, p. 14) 
 

A sociedade brasileira já demarcada entre dominadores e dominados, ou podemos dizer, 

entre colonizadores e colonizados, ou seja, entre brancos e negros. 

 
As relações coloniais e as relações de classe constituíam a base das 
relações étnicas. Desta forma podemos dizer que há uma dimensão da 
questão social central, que engloba a formação nacional e a identidade, 
que permeia os últimos quinhentos anos, germinada ante a chegada do 
estranho, do Outro estrangeiro, e retratada na questão da identidade que 
foi forjada pelas populações originadas pelos cruzamentos feitos e 
representada de um modo depreciativo por esse mesmo Outro 
estrangeiro. (WANDERLEY, 2010, p. 86). 

 

O Brasil viveu 388 anos no regime escravista. Estima-se que 1.891.40012 de negros foram 

sequestrados do continente africano para o território brasileiro para viverem em situação de 

escravizados, conforme dados extraídos no Portal Geledes13. 

Abordar a situação do negro no Brasil é refletir sobre as consequências do período 

escravocrata na vida desta população, e em como se deu sua integração no mercado de 

trabalho e na vida social no pós- abolição. Segundo WANDERLEY (2010) a situação dos negros 

vai se manifestar como uma questão social, germinalmente, por problemas econômicos quanto 

ao seu custo e produtividade. 

Conforme JACINO (2008), o dia 14 de maio de 1888, data pós abolição da escravatura, a 

população negra, ex escravizada, foi destituída da possibilidade de se integrar à sociedade, o 

que contribui diretamente para a marginalização da população negra até os dias atuais. Não 

podemos nos esquecer que a Abolição da Escravatura, através da “Lei Áurea”, trazia em suas 

entrelinhas interesses econômicos, onde podemos destacar a necessidade do país se integrar à 

nova ordem mundial capitalista, que necessitaria da exploração do trabalho assalariado e do 

consumidor. 

A pesquisa do economista e professor Ramatis Jacino (2008), que resultou na 

publicação do livro O Branqueamento do Trabalho, busca compreender de que maneira os 

                                                           

12 O apogeu do afluxo de escravos negros pode ser situado entre 1701 e 1810, quando 1.891.400 

africanos foram desembarcados nos portos coloniais. (https://www.geledes.org.br/historia-da-escravidao-
negra-brasil/) 
 
13 GELEDÉS Instituto da Mulher Negra fundada em 30 de abril de 1988. É uma organização da 
sociedade civil que se posiciona em defesa de mulheres e negros por entender que esses dois 
segmentos sociais padecem de desvantagens e discriminações no acesso às oportunidades sociais em 
função do racismo e do sexismo vigentes na sociedade brasileira. 

https://www.geledes.org.br/historia-da-escravidao-negra-brasil/
https://www.geledes.org.br/historia-da-escravidao-negra-brasil/
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negros, pós abolição, sobreviveriam, especificamente na cidade de São Paulo, bem como 

identificar suas opções de sobrevivência e as consequências sociais, culturais, e políticas da 

sua inserção no trabalho livre. O estudo apresenta algumas hipóteses: a) havia uma quantidade 

significativa de negros livres trabalhando no período; b) o negro teria sido excluído do mercado 

de trabalho assalariado; c) tal ação seria resultado de concepções ideológicas e da lógica 

capitalista de ter um exército de reserva de mão-de-obra materializada na importação de 

imigrantes para ocupar os setores mais importantes da economia. Importante destacar no 

período a lei de no 601 de 18 de setembro de 1850, Lei de Terras14, que normalizou a posse e o 

uso da terra no Brasil, contribuindo diretamente para a segregação territorial do país, 

impulsionando significativamente a população negra para a marginalização. 

 

Quase todo o litoral brasileiro estava povoado por QUILOMBOS. Os quilombos 
eram formados por negros que, através de diferentes formas, conquistavam a 
liberdade. Aceitavam brancos pobres e índios que quisessem somar aquele 
projeto. Lá eles viviam uma forma alternativa de organização social, tendo tudo 
em comum. As sobras de produção eram vendidas aos brancos das vilas. O 
sistema, percebendo o crescimento do poder econômico do negro e que os 
brancos do interior estavam perdendo a valiosa mão-de-obra para sua 
produção, decretam a LEI DA TERRA: “a partir desta nova lei as terras só 
poderiam ser obtidas através de compra. Assim, com a dificuldade de obtenção 
de terras que seriam vendidas por preço muito alto, o trabalhador livre teria que 
permanecer nas fazendas, substituindo os escravos”. A partir daí o exército 
brasileiro passa ter como tarefa, destruir os quilombos, as plantações e levar os 
negros de volta as fazendas dos brancos. O exército se ocupou nesta tarefa até 
25 de outubro de 1887 quando um setor solidário ao povo negro cria uma crise 
interna no exército e comunica ao Império que não mais admitirá que o este 
seja usado para perseguir os negros que derramaram seu sangue defendendo 
o Brasil na guerra do Paraguai. A lei de terras não foi usada contra os 
imigrantes europeus. Segundo a coleção “Biblioteca do Exército”, considerável 
parcela de imigrantes recebeu de graça grandes pedaços de terras, sementes e 
dinheiro. Isto veio provar que a lei de terras tinha um objetivo definido: tirar do 
negro a possibilidade de crescimento econômico através do trabalho em terras 
próprias e embranquecer o país com a maciça entrada de europeus. (Santos, 
2003, p. 03) 
 

Em Diário de Bitita15, Carolina Maria de Jesus (1977) nos descreve através de sua 

grande sensibilidade e genialidade, como foi ver pela ótica de uma menina de quatro anos, a 

chegada de imigrantes substituindo o trabalho escravo pelo trabalho assalariado do imigrante: 

                                                           

14 Disponível em: Lei de Terras http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L0601-1850.htm. Acesso em: 01 
ago. 2018. 

 
15 O Diário de Bitita é um livro de Carolina Maria de Jesus no qual a autora narra suas experiências de 
vida enquanto criança e adolescente na cidade de Sacramento, em Minas Gerais, e em suas andanças 
pelo mundo, até o momento em que vai para São Paulo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L0601-1850.htm
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Pensava: “Por que será que eles deixam sua pátria e vêm para o Brasil”? 
E dizem que nosso país é um pedacinho do céu. Não havia motivos para 
odiá-los, porque gostavam do país e não perturbavam. Pensei: “Será que 
o Brasil vai ser bom como eles dizem? Por que será que o estrangeiro 
chega pobre aqui e fica rico? E nós, os naturais, aqui nascemos, aqui nós 
vivemos e morremos pobres”? (p. 72) 

 
Os milhares de africanos que chegaram no Brasil colônia através do tráfico negreiro, e 

seus descentes se tornaram forte presença demográfica no país. A questão apresentada era o 

que fazer com os milhões de ex escravizados, agora “livres”, garantindo a continuidade da 

produção da riqueza com esta nova forma de trabalho. Ainda conforme Jacino (2008), o modelo 

econômico fincado que sucedeu o escravismo, atendendo concepções racistas, não eliminou 

(ao contrário, reforçou) a idéia de uma sociedade bipartida em que a cidadania era privilégio a 

que os negros não teriam acesso. 

 

O problema tornou-se, também racial, pois se escravo correspondia a 
trabalhador negro, com o fim iminente daquele regime tornava-se 
necessário pensar o que fazer com o negro que não era mais escravo e 
que, na concepção das elites de então, não poderia ser absorvido pelo 
mercado de trabalho e pela sociedade, no mesmo nível das demais 
etnias. (JACINO, 2008, p. 18). 
 

Entender as particularidades da história do Brasil, considerando nossa herança 

escravocrata e colonizada, ainda tão recente, já que somente 130 nos nos distanciam de uma 

abolição inacabada, é de extrema importância para entendermos o processo de branqueamento 

do trabalho nos dias atuais. No período escravocrata os negros eram considerados meras 

mercadorias, pós-abolição, destituidos de seu direito por qualquer política pública que 

garantisse seu sustento e dignidade. Após a abolição da escravatura criou-se um apartheid 

racial e social que colocou esta população à margem das oportunidades. 

Historicamente os negros ocupam cargos de baixa escolaridade e executam os trabalhos 

considerados “braçais”. O negro foi excluido do mercado de trabalho assalariado, e em muitos 

momentos tal situção foi justificada pelo mito de que a escravidão gerou uma cultura do ócio em 

que entendia-se que ele ao se deparar com a liberdade rejeitava o trabalho. Mas na verdade os 

negros não foram integrados a sociedade pós abolição. 

 

Existem indicativos, por outro lado, da existencia de um conjunto de ações de 
cerceamento do trabalho ao negro livre, como a proibição a determinados 
oficios aos escravos, a disseminação da idéia de sua incapacidade intelectual, 
indisciplina natural e da preguica inerente. (JACINO, 2008, p. 13) 
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A questão da empregabilidade para a população negra neste país está longe de alcançar 

igualdade de oportunidades, mantendo-se ainda sequelas de sua herança colonial e 

escravocrata. Ainda hoje nos processos seletivos, se percebe olhares e práticas que colocam a 

cor da pele acima das competências profissionais. A prática da “boa aparência”, baseada numa 

herança colonial, que coloca o branco (europeu) com o referencia de beleza universal, contribui 

de uma forma negativa e desigual para a inclusão da população negra em determinados 

espaços sócio ocupacionais. 

 

“o branco e o negro representados em dois pólos de um mundo, pólos em luta 
continua, uma verdadeira concepção maniqueísta do mundo; a sorte esta 
lançada, não nos esqueçamos: branco ou negro, eis a questão! Sou branco, 
quer dizer que tenho para mim a beleza e a virtude, que nunca foram Negras. 
Eu sou a cor do dia”. (FANON, 1952 p. 56). 

 

Ainda hoje, não conseguimos alcançar os mesmos postos de trabalho que os brancos no 

ambiente de trabalho. A discriminação racial provoca feridas emocionais, e não podemos 

desconsiderar os efeitos psicossociais do racismo, que também afetam o comportamento das 

pessoas, provocando autoestima baixa, autopercepção distorcida e senso de não 

pertencimento. 

 

O problema é saber se é possível ao negro supercar seu sentimento de 
inferioridade, expulsar de sua vida o caráter compulsivo, tão semelhante ao 
comportamento fóbico. No negro existe uma exacerbação afetiva, uma raiva em 
se sentir pequeno, uma incapacidade de qualquer comunhão que o confina em 
um isolamento intolerável. (FANON, 1952, p. 59) 

 

Nesta contextualização história é importante destacar a existência do movimento de 

Eugênia Brasileiro16, instaurado no país em 1914, que acreditava na segregação hierárquica, 

nomeado também como racismo científico. Tal movimento buscava explicar e hierarquizar pela 

ciência as “raças humanas”, utilizando assim tal classificação para justificar as desigualdades, 

bem como responsabilizar as “raças” classificadas como inferiores pelo não desenvolvimento do 

país. O movimento eugenista brasileiro, organizado, formalizado e composto por diversos 

intelectuais, então acreditava numa “raça superior”, e pregava o branqueamento da população 

brasileira a fim de garantir a eliminação das raças inferiores (não brancos), arquitetando assim 

um plano de “higienização” do Brasil. Tais representações sobrevivem até os dias atuais, num 

                                                           

16Eugênia é um termo que veio do grego e significa ‘bem nascido. 
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formato perigoso de naturalização. Segundo Carvalho (2006), a política de eugenia do governo 

brasileiro nos anos 30, interferiu no processo de integração dos negros no sistema escolar de 

modo a branqueá-lo como um caminho à modernidade. 

Conforme MUNANGA (2003), embora a raça não exista biologicamente, isto é insuficiente 

para fazer desaparecer as categorias mentais que a sustentam. O difícil é aniquilar as raças 

fictícias que rondam em nossas representações e imaginários coletivos. Recordemos as 

representações da Teoria Evolucionista ou Darwinismo Social17 nos livros didáticos brasileiros. A 

imagem destacada abaixo, é uma representação da evolução da humanidade, que recebemos 

durante nossa trajetória escolar e interiorizamos. Essa é uma das diversas representações do 

negro na sociedade brasileira, e que ilustra que quanto mais evoluímos, mais próximos do 

branco ficamos. Quanto mais longe estou do homo sapiens e mais perto do primata, tais 

características são similares aos negros, sendo assim, o negro é um ser primata e o branco 

evoluído. Desta forma, a ordem natural deveria ser o negro evoluir e chegar até o branco, 

alcançando sua humanidade. 

 

 
Fonte: http://www.plantevida.com.br/darwin-e-a-teoria-evolucionista/ 

 

FANON (1952), inicia o livro “Peles Negras, Máscaras Brancas”, afirmando que o negro 

não é um homem. Apresentando em todo o decorrer do livro como o racismo e a colonização 

negaram a humanidade ao negro. Foram vários os instrumentos utilizados para a propagação 

                                                           

17 Darwinismo social é um nome moderno dado a várias teorias da sociedade, que surgiram no Reino 
Unido,América do Norte e Europa Ocidental, na década de 1870. Trata-se de uma tentativa de se aplicar 
o darwinismo nas sociedades humanas. Descreve o uso dos conceitos de luta pela existência e 
sobrevivência dos mais aptos, para justificar políticas que não fazem distinção entre aqueles capazes de 
sustentar a si e aqueles incapazes, de se sustentar. Esse conceito motivou as ideias de eugenia, 
racismo, imperialismo, fascismo, nazismo e na luta entre grupos e etnias nacionais. O termo foi 
popularizado em 1944 pelo historiador norte-americano Richard Hofstadter, mas atualmente, por causa 
das conotações negativas da teoria do darwinismo social, especialmente após as atrocidades da 
Segunda Guerra Mundial, poucas pessoas se descrevem como social-darwinistas, e o termo é 
geralmente visto como pejorativo. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Darwinismo_social. Acesso 
em:: 23 out. 2018. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica_do_Norte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Europa_Ocidental
https://pt.wikipedia.org/wiki/Darwinismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sociedade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Eugenia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Racismo_cient%C3%ADfico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Imperialismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fascismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nazismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Historiador
https://pt.wikipedia.org/wiki/Povo_dos_Estados_Unidos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Richard_Hofstadter
https://pt.wikipedia.org/wiki/Segunda_Guerra_Mundial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Darwinismo_social
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de tal ideologia e seu sustento até os dias de hoje. Podemos dizer que passamos por um 

processo de colonização bem mais complexo do que o territorial, temos instaurado um modelo 

de colonização mental, que aprisiona nossos saberes e nosso imaginário dentro de uma lógica 

eurocêntrica. O branco representa a humanidade e historicamente usufrui de privilégios 

herdados da sua brancura. As estatísticas mostram que brancos e negros historicamente 

ocupam lugares diferentes, situação que precisa ser alterada, idealizando uma sociedade mais 

justa e igualitária. Superioridade racial é tão perigosa quanto achar que negros são inferiores. 

Se faz necessário entender o branco como parte da Questão Racial, já que raça é uma 

categoria que só existe nas relações. Branquitude é um sistema de poder. É uma forma de ver o 

mundo e estar no mundo. Segundo Talib Kweli18, rapper americano, nenhuma pessoa branca 

que vive hoje é responsavel pela escravidão. Mas todos os brancos vivos hoje colhem os 

benefícios dela, assim como todos os negros que vivem hoje tem as cicatrizes ela. 

Frei Davi19 (2003), fundador da Educafro elaborou um documento nomeado como os 07 

(sete) atos oficiais que decretaram a marginalização do povo no Brasil20: 

 

1º ATO OFICIAL: IMPLANTAÇÃO DA ESCRAVIDÃO NO BRASIL Através da 
Bula Dum Diversas, de 16 de junho de 1452, o papa Nicolau declara ao Rei de 
Portugal, Afonso V: “... nós lhe concedemos, por estes presentes documentos, 
com nossa Autoridade Apostólica, plena e livre permissão de invadir, buscar, 
capturar e subjugar os sarracenos e pagãos e quaisquer outros incrédulos e 
inimigos de Cristo, onde quer que estejam, como também seus reinos, ducados, 
condados, principados e outras propriedades... E REDUZIR SUAS PESSOAS À 
PERPÉTUA ESCRAVIDÃO, E APROPRIAR E CONVERTER EM SEU USO E 
PROVEITO E DE SEUS SUCESSORES, os reis de Portugal, em perpétuo, os 
supramencionados reinos, ducados, condados, principados e outras 
propriedades, possessões e bens semelhantes...”(1) Em 8 de janeiro de 1554 
estes poderes foram estendidos aos reis da Espanha. 
2º ATO OFICIAL: LEI COMPLEMENTAR À CONSTITUIÇÃO DE 1824 “... pela 
legislação do império os negros não podiam freqüentar escolas, pois eram 
considerados doentes de moléstias contagiosas.”(3) Os poderosos do Brasil 
sabiam que o acesso ao saber sempre foi uma alavanca de ascensão social, 
econômica e política de um povo. Com este decreto, os racistas do Brasil 
encurralaram a população negra nos porões da sociedade. Juridicamente este 
decreto agiu até 1889, com a proclamação da República. Na prática, a intenção 
do decreto funciona até hoje. Por exemplo: por que as escolas das periferias 
não têm, por parte do governo, o mesmo tratamento qualitativo que as escolas 

                                                           

18 Talib Kweli Greene, mais conhecido comoTalib Kweli, é um MC estadunidense. Disponível em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Talib_Kweli. Acesso em: 30 out. 2018. 
 
19 David Raimundo dos Santos, frei franciscano, fundador da Educafro. Disponível em: 
https://jornaleducafro.wordpress.com/historia/. Acesso em: 30 out. 2018. 
 
20 Disponível em: https://www.educafro.org.br/site/wp-content/uploads/2014/07/os_sete_atos.pdf. Acesso 
em: 23 out 2018. 

file:///C:/Users/Maria%20Lúcia/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/DAB0UV9X/MC
file:///C:/Users/Maria%20Lúcia/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/DAB0UV9X/estadunidense
https://pt.wikipedia.org/wiki/Talib_Kweli
https://jornaleducafro.wordpress.com/historia/
https://www.educafro.org.br/site/wp-content/uploads/2014/07/os_sete_atos.pdf
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das cidades? Como é que uma pessoa afrodescendente que mora em favela 
terá motivação para estudar numa escola de péssima qualidade? 
3º ATO OFICIAL: LEI DE TERRAS DE 1850, N.º 601 Quase todo o litoral 
brasileiro estava povoado por QUILOMBOS. Os quilombos eram formados por 
negros que, através de diferentes formas, conquistavam a liberdade. Aceitavam 
brancos pobres e índios que quisessem somar aquele projeto. Lá eles viviam 
uma forma alternativa de organização social, tendo tudo em comum. As sobras 
de produção eram vendidas aos brancos das vilas. O sistema, percebendo o 
crescimento do poder econômico do negro e que os brancos do interior estavam 
perdendo a valiosa mão-de-obra para sua produção, decretam a LEI DA 
TERRA: “... a partir desta nova lei as terras só poderiam ser obtidas através de 
compra. Assim, com a dificuldade de obtenção de terras que seriam vendidas 
por preço muito alto, o trabalhador livre teria que permanecer nas fazendas, 
substituindo os escravos”. (4) A partir daí o exército brasileiro passa ter como 
tarefa, destruir os quilombos, as plantações e levar os negros de volta as 
fazendas dos brancos. O exército se ocupou nesta tarefa até 25 de outubro de 
1887 quando um setor solidário ao povo negro cria uma crise interna no 
exército e comunica ao Império que não mais admitirá que o este seja usado 
para perseguir os negros que derramaram seu sangue defendendo o Brasil na 
guerra do Paraguai. (5) A lei de terras não foi usada contra os imigrantes 
europeus. Segundo a coleção “Biblioteca do Exército”, considerável parcela de 
imigrantes recebeu de graça grandes pedaços de terras, sementes e dinheiro. 
(6) Isto veio provar que a lei de terras tinha um objetivo definido: tirar do negro a 
possibilidade de crescimento econômico através do trabalho em terras próprias 
e embranquecer o país com a maciça entrada de europeus. (7) 
4º ATO OFICIAL: GUERRA DO PARAGUAI (1864-1870) Foi um dos 
instrumentos usados pelo poder para reduzir a população negra do Brasil. Foi 
difundido que todos os negros que fossem lutar na guerra, ao retornar ao Brasil 
receberiam a liberdade e os já livres receberiam terra. Além do mais, quando 
chegava a convocação para o filho do fazendeiro, ele o escondia e no lugar do 
filho enviava de cinco a dez negros. Antes da guerra do Paraguai, a população 
negra do Brasil era de 2.500.000 pessoas (45% do total da população 
brasileira). Depois da guerra, a população negra do Brasil se reduz para 
1.500.000 pessoas (15% do total da população brasileira). Durante a guerra o 
exército brasileiro colocou o nosso povo negro na frente de combate e foi 
grande o número de mortos. Os poucos negros que sobraram vivos eram os 
que sabiam manejar as armas do exército e Caxias escreve para o Imperador 
demonstrando temor sobre este fato: “...à sombra dessa guerra, nada pode 
livrar-nos de que aquela imensa escravatura do Brasil dê o grito de sua divina e 
humanamente legítima liberdade, e tenha lugar uma guerra interna como no 
Haiti, de negros contra brancos, que sempre tem ameaçado o Brasil e 
desaparece dele a eficacíssima e diminuta parte branca que há! (8) 
5 º ATO OFICIAL: LEI DO VENTRE LIVRE (1871) Esta lei até hoje é ensinada 
nas escolas como uma lei boa: “Toda criança que nascesse a partir daquela 
data nasceria livre”. Na prática, esta lei separava as crianças de seus pais, 
desestruturando a família negra. O governo abriu uma casa para acolher estas 
crianças. De cada 100 crianças que lá entravam, 80 morriam antes de 
completar um ano de idade. O objetivo desta lei foi tirar a obrigação dos 
senhores de fazendas de criarem nossas crianças negras, pois já com 12 anos 
de idade as crianças saíam para os QUILOMBOS à procura da liberdade 
negada nas senzalas. Com esta lei surgiram os primeiros menores 
abandonados do Brasil. Em quase todas igrejas do Brasil os padres tocaram os 
sinos aplaudindo a assinatura desta lei. 
6º ATO OFICIAL: LEI DO SEXAGENÁRIO (1885) Também é ensinada nas 
escolas como sendo um prêmio do “coração bom” do senhor para o escravo 
que muito trabalhou. “Todo escravo que atingisse os 60 anos de idade ficaria 
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automaticamente livre”. Na verdade esta lei foi a forma mais eficiente 
encontrada pelos opressores para jogar na rua os velhos doentes e 
impossibilitados de continuar gerando riquezas para os senhores de fazendas, 
surgindo assim os primeiros mendigos nas ruas do Brasil. 
7º ATO OFICIAL: DECRETO 528 DAS IMIGRAÇÕES EUROPÉIAS (1890) (11) 
Com a subida ao poder do partido Republicano, a industrialização do país 
passou a ser ponto chave. A industria precisava, fundamentalmente de duas 
coisas: matéria prima e mão de obra. Matéria prima no Brasil não era problema. 
Quanto à mão de obra, o povo negro estava aí, disponível! A mão de obra 
passou a ser problema quando o governo descobriu que se o negro ocupasse 
as vagas nas indústrias, iria surgir uma classe média negra poderosa e 
colocaria em risco o processo de embranquecimento do país. A solução 
encontrada foi decretar, no dia 28 de junho de 1890 a reabertura do país às 
imigrações européias e definir que negros e asiáticos só poderiam entrar no 
país com autorização do congresso. (12) Esta nova remessa de europeus vai 
ocupar os trabalhos nas nascentes indústrias paulistas e assim os europeus 
pobres são usados mais uma vez para marginalizar o povo negro. 

 

A situação da população negra no Brasil ainda é difícil. Segundo estudos do IBGE 200821, 

os negros (pretos e pardos) eram a maioria da população brasileira em 2014 e somam 113 

milhões de pessoas. Mas ainda possuem uma renda 56% inferior a população branca e não 

chegam a 7% em cargos de gerência e direção nas empresas. Esta situação é estabelecida 

através de mecanismos complexos, que criam e mantêm a exclusão social da população negra 

em todas as esferas da vida social. Existe um abismo entre as condições de vida entre o negro 

e branco neste país, conforme dados da pesquisa sobre a desagregação do Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)22 apresentada em 2017 pelo Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) no Brasil, o Instituto de Pesquisa Econômica e 

Aplicada (Ipea) e a Fundação João Pinheiro (FJP), conforme tabela abaixo: 

 

                                                           

21 Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa das 
Características Étnico raciais da População 2008. 
 
22 Disponível em: http://www.br.undp.org/content/dam/brazil/docs/IDH/desenvolvimento-alem-das-
medias.pdf. Acesso em: 20/11/2017. 

http://www.br.undp.org/content/dam/brazil/docs/IDH/desenvolvimento-alem-das-medias.pdf
http://www.br.undp.org/content/dam/brazil/docs/IDH/desenvolvimento-alem-das-medias.pdf
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A pesquisa mostra que a situação da população negra no país após 130 anos de abolição 

da escravatura, mantém sequelas de sua herança colonial e escravocrata. E não esqueçamos 

que o Brasil foi o último país a abolir a escravidão.  

 
Após a abolição da escravatura, em 1888, com o início do processo de 
mecanização da lavoura e uma industrialização incipiente, consolida-se a 
situação de dominação e exclusão da mão-de-obra negra. A omissão do 
Estado, mantida durante séculos, contribuiu para aprofundar a dívida social e 
política para com os negros e difundir a imagem equivocada de uma 
democracia racial. Ou seja, instalou-se a discriminação racial como fato 
cotidiano nacional. (RIBEIRO, 2004, p. 150). 

 
É, portanto, neste contexto histórico, econômico e político que se deu a formação sócio 

histórica brasileira, e que resultaram nas expressões da questão social do país. Entendemos 

questão social não como sinônimo e problema social, mas como expressão das desigualdades 

sociais produzidas e reproduzidas na dinâmica contraditória das relações sociais capitalistas e, 

na particularidade atual, a partir das configurações assumidas pelo trabalho e pelo Estado, no 

atual estágio de desenvolvimento do capitalismo mundializado e financeirizado.23 

 

                                                           

23 YASBEK, Carmelita e vários autores. Texto retirado de Trabalho elaborado para apresentação no 8º 
Congresso Europeu de Pesquisas Sociais na América Latina, organizado pelo Instituto de Ibero América, 
Universidade de Salamanca, que será celebrado em Salamanca, de 28 de junho a 1º de julho de 2016. 
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Segundo MATILDE (2004), no Brasil temos uma vasta produção de indicadores sociais e 

econômicos que comprovam ser a população negra a mais pobre entre os pobres. Isto traduz a 

existência de uma dívida histórica, que vem se desenvolvendo desde o “descobrimento”, 

fazendo com que o tratamento e a incorporação da população negra, não tenha se dado de 

forma justa e humana. 

Quando pesquisamos alguns dados sobre as políticas de saúde, identificamos no estudo 

divulgado pelo Ipea - Desigualdade de Transplantes de Órgãos no Brasil: uma análise do perfil 

dos receptores por sexo e raça ou cor24, que os negros são os responsáveis por 60% das 

doações de coração ao Sistema Único de Saúde (SUS). Ao mesmo tempo, 56% dos 

favorecidos com transplantes de órgãos são brancos e apenas 10% são pretos. O estudo nos 

mostra que a necessidade de transplantes não diferem entre os diferentes grupos 

populacionais, mas constata que a maioria dos receptores são homens e brancos e as causas 

destas disparidades são encontradas nas desigualdades raciais-sócio-econômicas existentes 

no país. Existem barreiras sociais e a justificativa para tal situação são as condições sociais e 

                                                           

24 Disponível em: http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/1491/1/td_1629.pdf. Acesso em: 24 set. 

2018. 

http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/1491/1/td_1629.pdf
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culturais que influenciam esses dados. As dificuldades para receber remédios, fazer consultas e 

exames clínicos estão entre as causas dessa desigualdade. 

O Mapa da violência 201525, elaborado pela Faculdade Latino-Americana de Ciências 

Sociais (Flacso), aponta o aumento de 54% em 10 (dez) anos no número de homicídios de 

mulheres negras, passando de 1.864, em 2003, para 2.875, em 2013. No mesmo período, a 

quantidade anual de homicídios de mulheres brancas caiu 9,8%, saindo de 1.747 em 2003 para 

1.576 em 2013. Se faz necessário a leitura dos dados apontados na pesquisa, tendo como 

referência a nossa herança escravocrata. A mulher negra historicamente foi e ainda é 

objetificada, estrupada, explorada tanto pela sua condição de mulher quanto pela sua condição 

de negra, e em sua maioria pobre, somatizando as diversas opressões. Analisar as causas 

destas violências e por qual motivo elas se perpetuam e assentuam as diferenças sociais entre 

mulheres negras e brancas se faz necessário. Os gatilhos podem ser diversos, como a 

hipersexualização da mulher negra, vulnerabilidade social, segregação territorial, e até mesmo 

o afeto considerando os estudos sobre a solidão da mulher negra. 

Segundo DAVIS (1981) as mulheres negras sempre trabalharam fora de casa, eram 

tratadas como mercadorias e acumulavam tarefas, pois além de trabalhar nos campos como 

qualquer homem escravizado, atuavam também nas casas, no cuidado das crianças e, como os 

homens, sofriam as mais severas e violentas punições, assim como açoites, mutilações e 

estrupos, como uma expressão de dominio do proprietário. 

 

A situação da Mulher negra no Brasil de hoje manifesta um prolongamento da 
sua realidade vivina no período a escravidão com poucas mudanças, pois ela 
continua em ultimo lugar na escala social e é aquela que mais carrega as 
desvantagens do sistema injusto e racista do país. Inúmeras pesquisas 
realizadas nos últimos anos mostram que a mulher negra apresenta menor nível 
de escolaridade, trabalha mais, porém com rendimento menor, e as poucas que 
conseguem romper as barreiras do preconceito 8e da discriminação racial e 
ascender socialmente têm menos possibilidade de encontrar companheiros no 
mercado matrimonial. (Silva, 2003:1, apud Alves, 2010, p. 20) 

 

Historicamente o trabalho doméstico foi e ainda é local onde majoritariamente estão as 

mulheres negras, trabalho que até pouco tempo atrás não era regularizado, e de baixa 

remuneração. Trabalhos precários e baixa remuneração sempre foi uma constante na vida das 

                                                           

25 http://www.mapadaviolencia.org.br/ O estudo focaliza a evolução dos homicídios por armas de fogo no 
Brasil no período de 1980 a 2014. Também é estudada a incidência de fatores como o sexo, a raça/cor e 
as idades das vítimas dessa mortalidade. São apontadas as características da evolução dos homicídios 
por armas de fogo nas 27 Unidades da Federação, nas 27 Capitais e nos municípios com elevados níveis 
de mortalidade causada por armas de fogo. 
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mulheres negras. A pesquisa “O emprego doméstico no Brasil” (Dieese/2013)26, mostrou a 

tendência de elevação do percentual de trabalhadoras domésticas negras em todas as regiões 

do país, com aproximadamente 6 milhões de empregadas domésticas 79,6% são mulheres 

negras. Alguns podem dizer que se trata de um trabalho digno e como qualquer outro, mas a 

questão é que esse não deve ser o único local reservado para as mulheres negras. 

Parafraseando a historiadora e rapper Joyce Ribeiro27 conhecida artisticamente como Preta 

Rara, a senzala moderna é o quartinho da empregada28. 

 

Reconhecer o status de mulheres brancas e homens negros como oscilante nos 
possibilita enxergar as especificidades desses grupos e romper com a 
invisibilidade da realidade das mulheres negras. Por exemplo, ainda é muito 
comum a gente ouvir a seguinte afirmação: “mulheres ganham 30% menos do 
que os homens no Brasil”, quando a discussão é desigualdade salarial. Essa 
afirmação está incorreta? Logicamente, não, mas sim do ponto de vista ético. 
Explico: mulheres brancas ganham 30% a menos que homens brancos. 
Homens negros ganham menos do que mulheres brancas e mulheres negras 
ganham menos do que todos. Segundo pesquisa desenvolvida pelo Ministério 
do Trabalho e Previdência Social em parceria com o Instituto de Pesquisa 
Ecônomica Aplicada (IPEA), de 2016, 39,6% das mulheres negras estão 
inseridas em relações precárias de trabalho, seguidas pelos homens negros 
(31,6%), mulheres brancas (26,9%) e homens brancos (20,6%). Ainda Segundo 
a pesquisa, mulheres negras eram o maior contigente de pessoas 
desempregadas e no trabalho doméstico. Essa e outras pesquisas que pensam 
a partir dos lugares marcados dos grupos sociais conseguem estar mais 
próximas da realidade e gerar demandas para políticas públicas. Isso porque 
quando ainda s insiste nessa visão homogênea de homens e mulheres, homens 
negros e mulheres negras ficam implicítos e acabam não sendo benefíciarios 
de políticas importantes e, estando mais apartados ainda, de serem aqueles 
que pensam tais políticas. (RIBEIRO, 2017, P. 40-41). 

 

Ainda quando pensamos em saúde da mulher negra, também não podemos considera-lás 

como universal, e sim entender suas particularidades e as disparidades de oportunidades 

devido a cor e construídas socialmente. É importante lembrar que na década de 80, mulheres 

                                                           

26 Disponível em: https://www.dieese.org.br/analiseped/empregoDomestico.html. Acesso em: 21 set. 
2018. 

 
27 Joyce Ribeiro, conhecida pelo nome artistico Preta Rara, é historiadora, professora, ex empregada 
doméstica, rapper e criadora da campanha #Euempregadadoméstica, que possibilita que domésticas 
contem seus relatos de situações de humilhação e racismo no trabalho. 
 
28 Nossa Voz Ecoa é uma websérie - NOSSA VOZ ECOA | EP 05 - "EU EMPREGADA DOMÉSTICA. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=I3NEPopY1jM. Acesso em: 21 set. 2018. 

 

https://www.dieese.org.br/analiseped/empregoDomestico.html
https://www.youtube.com/watch?v=I3NEPopY1jM
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negras foram esterelizadas compulsoriamente29 pelo estado brasileiro numa tentativa de 

embranquecimento do país. Recentemente tornou-se manchete dos jornais uma decisão judicial 

arbitrária no municipio de São Paulo que autorizou a esterelização de uma mulher em situação 

de rua, sem seu consentimento30; uma violação aos direitos desta mulher e da sua vida 

reprodutiva. Este fato reforça a violência e herança de um estado patriarcal, machista, 

heteronormativo, e que historicamente resiste a legalização do aborto. 

Conforme Davis (1981), as mulheres negras escravizadas induziam aborto desde os 

primórdios da escravidão, atitude de desespero, como ato de resistência e por não quererem 

que os filhos vivessem em regime de escravidão. E quando mulheres negras e latinas recorrem 

ao aborto, correm riscos pois arriscam-se na ilegalidade devido as condições sociais miseráveis 

em que vivem. Por isso se faz necessário um olhar para saúde reprodutiva das mulheres, que 

considere as particularidades das mulheres negras, que em situação de desvantagens 

econômicas são frequentemente obrigadas à abdicar do seu direito à reprodução. 

Mesmo diante das adversidades e barbáries sofridas, as mulheres negras resistiram 

bravamente, mas isso não significa à ausência de marcas profundas e consequências sociais, 

econômicas e afetivas, que são sentidas e transmutadas nos indices sociais dos dias atuais. 

Davis (1981), afirma que as mulheres negras resistiam e desafiavam a escravidão todo o 

tempo. Saudemos nossas ancestrais e todas que vieram antes e se sacrificaram em busca de 

justiça abrindo caminhos para que hoje uma mulher negra possa estar realizando este estudo. 

Não nos esqueçamos de Dandara (1694), Luiza Mahín (nascida no início do século XIX), Tereza 

de Benguela (1770), Maria Firmina dos Reis (1825-1917), Beatriz Nascimento (1942-1995), 

Leila Gonzales (1934-1994), Carolina Maria de Jesus (1914-1977), Clementina de Jesus (1901-

1987), Dona Ivone Lara (1922- 2018), Jovelina Peróla Negra (1944-1998), Dona Zica (1913-

2003), Odete Maria de Jesus (1930-2007 - minha avó), Marielle Franco (1979–2018) e tantas 

outras heroínas negras que devido sua condição de mulher e negra foram silenciadas em 

nossas histórias. Heroínas do passado que tornaram o presente possível. 

 

Identidade 
Foi uma mulher negra e escritora 

De pele e alma como a minha 
Que me ensinou sobre os vulcões e as rédeas e os freios 

                                                           

29 Disponível em: https://almapreta.com/editorias/realidade/racismo-na-saude-da-esterilizacao-as-mortes-
maternas. Acesso em: 21 set. 2018. 
 
30 Disponível em: https://www.huffpostbrasil.com/2018/06/11/janaina-a-mulher-que-foi-submetida-a-uma-
laqueadura-sem-consentimento_a_23456403/. Acesso em: 21 set. 2018. 

https://almapreta.com/editorias/realidade/racismo-na-saude-da-esterilizacao-as-mortes-maternas
https://almapreta.com/editorias/realidade/racismo-na-saude-da-esterilizacao-as-mortes-maternas
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Sobre os tumultos dentro do peito 
E sobre a importância de ser protagonista 

Nunca segundo plano 
Se você encostar as mãos entre os seios 
Vai sentir os rastros de nossas ancestrais 

Somos continuidade 
Das que vieram antes de nós 

(Leão, p. 68) 

 

O Atlas da Violência 2017, elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(Ipea) e o pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, revela que homens, jovens, negros e de 

baixa escolaridade são as principais vítimas de mortes violentas no País. A população negra 

corresponde a maioria (78,9%) dos 10% dos indivíduos com mais chances de serem vítimas de 

homicídios. Atualmente, de cada 100 pessoas assassinadas no Brasil, 71 são negras. Ainda de 

acordo com informações do Atlas, os negros possuem chances 23,5% maiores de serem 

assassinados em relação a brasileiros de outras raças. “Jovens e negros do sexo masculino 

continuam sendo assassinados todos os anos como se vivessem em situação de guerra”, diz o 

estudo. 

Segundo Foucault (2008), entende-se o racismo contemporaneo como uma dimensão do 

poder soberano entre a vida e a morte, que se operacionaliza por meio do biopoder, um 

conceito que explica a tecnologia de poder, ou seja, uma biopolítica que elimina os indesejáveis. 

Um sistema que legitima a expressão “deixar viver ou deixar morrer”, da biopolítica à 

necropolítica, este último tratado por Achille Mbembe 31 (2018), no livro Necropolítica. 

Quando olhamos para o Sistema prisional brasileiro, também vemos que os dados são 

alarmantes, onde 64% da população carcerária é formada por negros, especificamente jovem, 

negra e masculina. Esses dados são do Infopen - Sistema Integrado de Informações 

Penitenciárias (2016). O fenômeno da violência sempre foi cruel com a população negra, o 

mesmo mapa da violência que vimos anteriormente, nos aponta o genocídio da juventude 

negra. As estatísticas mostram que a população negra masculina, principamente jovem, é alvo 

da violência urbana, se não mortos são presos. Relembremos algumas histórias atuais e de 

grande repercussão (através dos movimentos negros e não pelas grandes mídias), como a 

prisão e condenação de Rafael Braga, um jovem negro, pobre que foi o único preso e 

condenado nas manifestações de 2013, pois portava na mochila um desinfetante pinho sol. E a 

                                                           

31 Filósofo e cientista social camaronês, é um dos maiores pensadores da atualidade, referência 
académica no estudo do pós-colonialismo. Professor de História e Ciência Política da Universdade de 
Witwatersrand, em Joanesburgo, África do Sul, e da Duke University, nos Estados Unidos. 
 

http://www.ipea.gov.br/portal/images/170602_atlas_da_violencia_2017.pdf
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história de Bárbara Querino32, jovem mulher negra acusada, presa e condenada a 5 anos de 

prisão, injustamente, por ter participado de uma assalto; mas no dia do ocorrido estava fora da 

cidade trabalhando. Histórias como estas, e de outras tantas milhares sem repercussão, nos 

mostram a seletividade racista que existe no sistema prisional brasileiro e também as 

estratégias de criminalização da pobreza. 

A população negra é considerada “livre” após a promulgação da Lei Áurea, mas na prática 

essa liberdade vem cerceada de ausências e de exclusões. Essa população é deixada a sua 

própria sorte, sem educação, sem acesso ao trabalho, sem chão.  

Como vemos, esta população integra estatísticas alarmantes: diminuição da expectativa 

de vida, encarceramento em massa, problemas de saúde, a não empregabilidade, falta de 

acesso à educação, genocídio da população jovem negra, entre outros. No Brasil existem 112 

MILHÕES DE NEGROS e somos o 11º PAÍS DO MUNDO EM POPULAÇÃO, mas as 

desigualdades baseadas no racismo permanecem. Em síntese, equalizar essa lógica do 

sistema tem sido uma luta constante, na busca por uma sociedade com igualdade de 

oportunidades, onde negros, brancos e indígenas possa desfrutar dos mesmos direitos 

garantidos constitucionalmente. 

É preciso romper o silêncio que estrutura a negação do racismo e se responsabilizar pela 

sua manutenção. E ainda, buscar o abolicionismo mental da nossa herança escravocrata, o 

abolicionismo penal que tire a população negra da situação de “eternos suspeitos” e de 

julgados culpados mesmo antes de julgamentos legais. E para isto é necessário que 

inicialmente reconheçamos a nossa herança escravocrata e racista presente em nosso 

cotidiano, que desloquemos nossos olhares viciados para a questão, correlacionando Questão 

Social e Questão Racial. 

                                                           

32 Disponível em: http://todosnegrosdomundo.com.br/liberdade-para-barbaraquerino/. Acesso em 21 set. 
2018. 

http://todosnegrosdomundo.com.br/liberdade-para-barbaraquerino/.%20Acesso
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1.1 Descolonização dos saberes 

 

Minha poesia se libertou 

Não quer mais usar espartilho e meia fina 

Exigências do o 

pressor 

Quer percorrer páginas jamais percorridas 

Andar com os pés descalços 

Pisar no barro da várzea 

Voar nas rabiolas das pipas coloridas. 

Quer desvendar o future nas bolas de gude 

Transpirar nas rodas de samba 

E calejar as mãos nos tambores. 

Minha poesia saiu da alcove 

Revelou os meus segredos 

Se olhou no espelho 

Viu a cor do seu traço 

A textura das suas vírgulas. 

Foi à macumbaa e descobriu seu axé 

Na biqueira, viu a vida real 

Na leitura, descobriu mundos 

Devorou conhecimento. 

Deixou de ser poesia deslumbrada 

Cheia de perfumaria 

Com grilhões de métricas e rimas. 

Minha poesia é livre 

Assinou com batom vermelho 

Sua carta de alforria.33 

Débora Garcia 

 

Compreender os efeitos da colonização para e sobre os diferentes saberes e elucidar o 

epistemicídio dos saberes não brancos, é nosso propósito neste item. 

                                                           

33 GARCIA, Débora. Coroações: Aurora de Poemas. 1ª Edição. São Paulo. Ed. Do Autor, 2014. 
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O epistemicídio é um processo de colonização, que mata/ anula/ invisibiliza, ou seja, 

destitui a produção de conhecimento, a cultura, a racionalidade e a civilidade do outro, no 

contexto brasileiro, o outro é a população negra e indígena. Conforme dados apresentados 

anteriormente, há a morte física da população negra (genocídio), mas há também a morte social 

(epistemicídio). A maneira como o epistemicídio se configura, dentro da lógica racista, inferioriza 

e nega a capacidade dos povos africanos e indígenas na produção do conhecimento, e em 

contrapartida legitima e universaliza os saberes eurocentrados. 

 
Meme de negro é, me inspira a querer ter um rifle 
Meme de branco é, não trarão de volta Yan, Gamba e Rigue 
Arranca meu dente no alicate 
Mas não vou ser mascote de quem azeda marmita 
Sou fogo no seu chicote 
Enquanto a opção for morte pra manter a ideia viva. 
Domado eu não vivo, não quero seu crime 
Ver minha mãe jogar rosas 
Sou cravo, vivi dentre os espinhos treinados 
Com as pragas da horta 
Pior que eu já morri tantas antes de você me encher de bala 
Não marca, nossa alma sorri 
Briga é resistir nesse campo de fardas. 
(Emicida, 2015) 
 

A filósofa Sueli Carneiro34, referência sobre o tema no Brasil, descreve em sua tese de 

doutorado publicada em 2005 pela Universidade de São Paulo (USP), que o epistemicídio se 

configura “pela negação aos negros da condição de sujeitos de conhecimento, por meio da 

desvalorização, negação ou ocultamento das contribuições do Continente Africano e da 

diáspora africana ao patrimônio cultural da humanidade; pela imposição do embranquecimento 

cultural e pela produção do fracasso e evasão escolar. 

 

É importante lembrar que o conceito de epistemicídio, utilizado aqui, não é por 
nós extraído do aparato teórico de Michel Foucault. Fomos buscá-lo no 
pensamento de Boaventura Sousa Santos (1997), para quem o epistemicídio se 
constituiu e se constitui num dos instrumentos mais eficazes e duradouros da 
dominação étnica/racial, pela negação que empreende da legitimidade das 
formas de conhecimento, do conhecimento produzido pelos grupos dominados 
e, conseqüentemente, de seus membros enquanto sujeitos de conhecimento. 
(Carneiro, 2005, p. 96). 

 

                                                           

34 Aparecida Sueli Carneiro é filósofa, escritora e ativista do movimento negro brasileiro. Fundadora e 

atual diretora do Geledés — Instituto da Mulher Negra e considerada uma das principais autoras do 
feminismo negro no Brasil. 



38 

Carneiro (2005) buscou em Boa Ventura Santos (1995), o conceito de epistemicídio:  

 
“o genocídio que pontuou tantas vezes a expansão européia foi também um 
epistemicídio: eliminaram-se povos estranhos porque tinham formas de 
conhecimento estranho e eliminaram-se formas de conhecimento estranho 
porque eram sustentadas por práticas sociais e povos estranhos. Mas o 
epistemicídio foi muito mais vasto que o genocídio porque ocorreu sempre que 
se pretendeu subalternizar, subordinar, marginalizar, ou ilegalizar práticas e 
grupos sociais que podiam ameaçar a expansão capitalista ou, durante boa 
parte do nosso século, a expansão comunista (neste domínio tão moderno 
quanto a capitalista); e também porque ocorreu tanto no espaço periférico, 
extra-europeu e extra-norte-americano do sistema mundial, como no espaço 
central europeu e norte-americano, contra os trabalhadores, os índios, os 
negros, as mulheres e as minorias em geral (étnicas, religiosas, sexuais).” (p. 
328). 
 

Na tentativa de desvendar o conceito descolonizar, fomos buscá-lo no pensamento de 

Nilma Lino Gomes (2012), para quem descolonizar significa a (re) construção histórica que 

propõe uma nova alternativa emancipatória, se opondo a uma perspectiva eurocêntrica 

dominante. Procura desconstruir verdades enrijecidas, baseadas na construção de um mundo 

alicerçado em um modelo colonial escravocrata, para assim caminhar para novas alternativas 

que contemplem também outras perspectivas de mundo, e ressignifiquem a Questão Racial. 

Consiste em contestar os modelos epistemológicos dominantes, para a construção de algo 

novo, que contemple a pluralidade étnico racial. A proposta da descolonização dos saberes está 

em compreender a distorcida comparação das diferenças, que negativiza tudo que é não-

europeu, ressignificando e politizando o conceito de raça no contexto brasileiro (cf. Munanga e 

Gomes, 2006), necessárias para um processo de ruptura epistemológica e cultural na educação 

brasileira, não somente na educação básica, mas também nos cursos superiores. 

Parafraseandro Chimamanda Adichie (2009)35 com o discurso sobre o perigo de uma 

história única, em paralelo a este estudo, destaca-se a importância de outras perspectivas de 

mundo integrar nossos saberes, trazendo outros pontos de vista, outros discursos afim de 

representar também na área da educação a diversidade étnica existente na constituição deste 

país. Foucault (1970) realiza uma reflexão sobre os discursos hegemônicos ocidentais 

universalizados como sistemas de exclusão, e nos convida a refletir sobre a estreita relação 

                                                           

35 Chimamanda Adichie é uma das principais escritoras nigerianas da atualidade. É autora de poemas, 

contos e romances. Seu último livro, “Americanah”, foi apontado pelo jornal New York Times como um 
das dez melhores obras de 2013. Além da palestra “O perigo da história única”, Chimamanda também 
falou em evento livre do TED (TEDx) sobre feminismo. Disponível em: 
https://educacaointegral.org.br/reportagens/eu-outro-perigo-da-historia-unica/ . Acesso em: 09 nov. 2018. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Chimamanda_Ngozi_Adichie
http://tedxtalks.ted.com/video/We-should-all-be-feminists-Chim
https://educacaointegral.org.br/reportagens/eu-outro-perigo-da-historia-unica/
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entre o desejo e o poder. Existem muitos procedimentos de controle e delimitação do discurso 

que põe em jogo o poder e o desejo. Pensaremos o discurso como ferramenta de controle. 

 
Suponho, mas sem ter muita certeza, que não há sociedade onde não existam 
narrativas maiores que se contam, se repetem e se fazem variar; fórmulas, 
textos, conjuntos ritualizados de discursos que se narram, conforme 
circunstâncias bem determinadas; coisas ditas uma vez e que se conservam, 
porque nelas se imagina haver algo como um segredo ou uma riqueza...Nós os 
conhecemos em nosso sistema de cultura: são os textos religiosos ou jurídicos, 
são também esses textos curiosos, quando se considera o seu estatuto, e que 
chamamos de “literários”; em certa medida textos científicos. (FOUCAULT, 
1970, p. 21) 
 

Conforme Foucault (1970), os discursos são carregados de poder e perigo, e monopolizar 

o discurso é uma armadilha cerceada de interesses correlacionados ao poder, e baseadas na 

construção de papéis, deliberando desta forma os sujeitos e os assujeitados. Pode-se dizer que 

os discursos estabelecidos em nossos saberes, tem um proposito de manter privilégios. 

Ampliando o conceito de discurso para este estudo, nomearemos como discurso, estratégias 

utilizadas na educação, ou seja, na construção dos saberes ensino-aprendizagem; podemos 

incluir no discurso nossos currículos e literatura. Ainda em Foucault (1970), o que é afinal um 

sistema de ensino senão uma ritualização da palavra; senão uma qualificação dos papéis para 

os sujeitos que falam; senão a constituição de um grupo doutrinário ao menos difuso; senão 

uma apropriação do discurso com seus poderes e seus saberes? 

 
Enfim, em escala muito mais ampla, é preciso reconhecer grandes fendas no 
que poderíamos denominar apropriação social dos discursos. A educação, 
embora seja, de direito, o instrumento graças ao qual todo individuo, em uma 
sociedade como a nossa, pode ter acesso a qualquer tipo de discurso, é bem 
sabido que segue, em sua distribuição, no que permite e no que impede, as 
linhas que estão marcadas pela distância, pelas oposições e lutas sociais. Todo 
sistema de educação é uma maneira política de manter ou de modificar a 
apropriação dos discursos, com os saberes e os poderes que eles trazem 
consigo. (FOUCAULT, 1970, P. 41) 
 

Pensar no conceito de descolonização é adentrar num processo politico, que desobedece 

e desaprende um modelo dominante, e (re) aprende saberes e fazeres a partir de uma nova 

epistemologia, que não nega a vigente, mas agrega uma nova. Parte-se da premissa de 

aprender a desaprender. A descolonialidade é epistêmica e política, passa pela nossa 

cosmovisão de mundo racializada e se materializando em nossos saberes e práticas, em nosso 

pensar e fazer. Conforme Mignolo (2008), optar por pensar descolonialmente é ter/ser 

desobediência epistêmica, é pensar dentro de dimensões políticas e epistêmicas, quando se 
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trata de termos e projetos de descolonização, em busca de uma co-existência que afete o 

estado e a economia. 

 

Assim, é preciso que a opção descolonial fique clara neste contexto. 

Descolonial significa pensar a partir da exterioridade e em uma posição 

epistêmica subalterna vis-à-vis à hegemonia epistêmica que cria, constroí, 

erege um exterior a fim de assegurar sua interioridade…Descolonial implica 

pensar a partir das línguas e das categorias de pensamento não incluídas nos 

fundamentos ocidentais. (Mignolo, 2008, 305) 

 

Destacaremos a partir deste ponto a importante contribuição dos movimentos negros e 

intelectualidades negras, que historicamente seguem questionando este modelo colonizado dos 

saberes, presente em nossa formação e estrutura social, e que nos aprisiona. Movimentos que 

criam, conforme Mignolo (2008), fraturas epistêmicas, afim de propor e construir novas 

perspectivas políticas pedagógicas que almejam o abolicionismo mental e a construção de 

saberes descolonizados. Conforme GOMES (2017), os movimentos sociais são produtores e 

articuladores dos saberes construidos pelos grupos não hegemônicos e contra-hegemônicos da 

sociedade. Os movimentos negros herdeiros de uma sabedoria ancestral, vem ao longo dos 

anos disseminando estes conhecimentos positivando assim a identidade negra, anteriormente 

negativada por um saber baseado somente numa perspectiva eurocêntrica. 

 

Quanto mais os setores conservadores, de direita, os ruralistas e os capitalistas 
se realinham nas relações sociais e de poder, provocando ainda maiores 
desigualdades, mais compreendo a força dos movimentos sociais nas lutas 
emancipatórias e pela democracia. Em especial, entendo ainda mais a trajetória 
de luta do movimento  negro brasileiro e a produção engajada da 
intelectualidade negra como integrantes do pensamento que se colocaa contra 
os processos de colonização inscrustados na América Latina e no mundo; 
movimento e intelectualidade negra que indagam a primazia da interpretação e 
da produção eurocentrada de mundo e do conhecimento o. Questionam os 
processos de colonização do poder, do ser e do saber presentes na estrutura, 
no imaginário social e pedagógico latino-americanos e de outras regiões do 
mundo. (GOMES, 2017, P. 15) 

 

O viés da educação é o foco nesta etapa de estudo, pois entende-se sua relevância para 

a emancipação social ou simplesmente para a mantenção do status quo. Saber é Poder, 

repensar o conhecimento como ferramenta de libertação. 
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A educação é um campo fixo e nem somente conservadora. Ao longo dos 
tempos é possível observar como o campo educacional se configura como um 
espaço-tempo inquieto, que é ao mesmo tempo indagador e indagado pelos 
coletivos sociais diversos. Enquanto espaço de formação humana e pelo qual 
passam as mais diferentes gerações, grupos étnicos raciais, pessoas de 
origens socioeconômicas diferentes, credos e religiões, é possível refletir que 
tanto os processos institucionais de educação (escola de educação básica e 
universidades) quanto as experiências e educação populat, social, de jovens e 
adultos, diferenciada e antirracista, construídas no cotidiano e nos processos de 
lutas sociais, são repletos, ao mesmo tempo, de um dinamismo incrível e de 
uma tensão conservadora. (Gomes, 2017, p. 25) 

 

Há um silenciamento da Questão Racial na formação acadêmica do assistente social. 

Este é o motivo central do presente estudo; é necessário entender a profissão dentro de um 

contexto macro e no interior do Serviço Social. Existe, portanto, um silenciamento da Questão 

Racial em todos as esferas educacionais deste país, seja na formação básica, no ensino médio 

e no ensino superior, atingindo o exercício da profissão. Esta lacuna existe também em outras 

profissões, mas vamos nos ater na formação acadêmica do assistente social e nas 

consequências desta ausência para prática do profissional, considerando as particularidades 

das demandas. Quando falamos de silenciamento, não se trata de falta de conhecimento, mas 

sim de um posicionamento frente a um formato já posto e consolidado. 

 
Nesse contexto, a discriminação racial se faz presente como fator de 
seletividade na instituição escolar e o silêncio é um dos rituais pedagógicos por 
meio do qual ela se expressa. Não se pode confundir esse silêncio com o 
desconhecimento sobre o assunto ou a sua invisibilidade. É preciso colocá-lo 
no contexto do racismo ambíguo brasileiro e do mito da democracia racial e sua 
expressão na realidade social e escolar. O silêncio diz de algo que se sabe, 
mas não se quer falar ou é impedido de falar. No que se refere à Questão 
Racial, há que se perguntar: por que não se fala? Em que paradigmas 
curriculares a escola brasileira se pauta a ponto de “não poder falar” sobre a 
Questão Racial? E quando se fala? O que, como e quando se fala? O que se 
omite ao falar. (GOMES, 2012, p. 104) 

 

Os movimentos negros, no contra fluxo, suprindo uma lacuna histórica ao longo dos 

tempos realizando o letramento racial 36numa perspectiva política e pedagógica, é de extrema 

importância quando olhamos para o cenário atual, contabilizando as conquistas da população 

negra. Estes movimentos, que são emancipatórios, perseguem a quebra do paradigma do mito 

                                                           

36 Letramento Racial, processo educativo, de caráter politico que ressignifica o conceito de raça numa 
perspectiva de educação para as relações etnico raciais, numa perspectiva descolonizada. 
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da democracia racial, caminham ressignificando a raça, emancipando a Questão Racial a um 

status político, positivando o que antes era negativado. O movimento negro é educador, ou 

melhor, reeducador, e vem realizando historicamente a resistência a este modelo eurocêntrico, 

buscando descolonizar os saberes, práticas e vivências. 

 

Ao renunciar a raça, esse movimento social indaga a própria história do Brasil e 

da população negra em nosso país, constrói novos enunciados e instrumentos 

teóricos, ideológicos, políticos e analíticos para explicar como o racismo 

brasileiro opera não somente na estrutura do Estado, mas também na vida 

cotidina das suas próprias vitimas. (GOMES, 2017, p. 21). 

 

Pensar e repensar o poder da educação é necessário para compreendermos o 

silenciamento que ainda resiste sobre a Questão Racial, especialmente na composição dos 

currículos pedagógicos. Trata-se de poder, de privilégios. A educação ainda é considerada 

perigosa. Se partirmos da premissa que saber é poder, não é difícil dar dinheiro, mas é difícil 

dar poder. É nesta perspectiva que vamos priorizar a Questão Racial no âmbito da formação do 

assistente social. Compreender a importância da Questão Racial na formação do assistente 

social é inicialmente aceitar que também herdamos esta lógica colonizadora eurocêntrica em 

nossos currículos, e que esta lógica se reverbera em nossa prática profissional, que não 

considera a diversidade étnico-racial existente na formação sócio-histórica brasileira. 

Reproduzir esta lógica sem questionamentos é contribuir para a manutenção das desigualdades 

sociais provevientes da racialização proposta nesta lógica colonizada eurocentrada, pois no 

Brasil pobreza tem Cor. Se faz necessário compreender a interccionalidade existente entre 

Classe, Raça e Gênero, e para isto precisamos descolonizar nosso currículo, incluindo esta 

perspectiva para que assim descolonizemos nossos fazeres. 
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Capítulo 2. A Questão Racial no Mundo Acadêmico 

 

E a educação, que é ao mesmo tempo transmissão do 

antigo e abertura da mente para receber o novo, encontra-se 

no cerne dessa nova missão.37 

(Edgar Morin) 

 

Atualmente estamos vivenciando um cenário mundial, importante destacar, proveniente 

das reinvindicações dos movimentos sociais, que vem contribuindo diretamente para a 

visibilidade da Questão Racial, incluída como uma das prioridades na pauta na construção de 

políticas públicas no Brasil. Estamos na década dos afrodescendentes (2015-2024)38, 

calendário estabelecido pela ONU, fruto de lutas dos movimentos negros e consequência de 

acordos internacionais, como o Declaração e Programa de Ação de Durban (2001)39 e da 

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial pela 

UNESCO40.  

Conforme Gomes (2018), não se pode desconsiderar o papel dos movimentos negros e 

suas lutas para tais conquistas. Dentre as conquistas em vigência, destacamos a aprovação do 

Estatuto da Igualdade Racial, Lei de Cotas Raciais, a Política Nacional e Promoção da 

Igualdade Racial, entre outras. Para Gomes (2017), todas estas mudanças também atingem o 

plano acadêmico.  

Em 1930 a Frente Negra Brasileira elege como um dos seus compromissos no âmbito da 

educação a introdução da história da África e dos povos negros no ensino com o propósito de 

                                                           

37 MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. 2º Edição. Ed. Cortez e Unesco, 

São Paulo, 2000. 

 

38 A Assembleia Geral da ONU proclamou o período entre 2015 e 2024 como a Década Internacional de 

Afrodescendentes (resolução 68/237) citando a necessidade de reforçar a cooperação nacional, regional 

e internacional em relação ao pleno aproveitamento dos direitos econômicos, sociais, culturais, civis e 

políticos de pessoas de afrodescendentes, bem como sua participação plena e igualitária em todos os 

aspectos da sociedade. Disponível em: http://decada-afro-onu.org/. Acesso em: 19 set. 2018. 

39 Disponível em:http://www.unfpa.org.br/Arquivos/declaracao_durban.pdf. Acesso em: 19 set. 2018. 

40 Disponível em:http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001393/139390por.pdf. Acesso em: 19 set. 

2018. 

http://www.unfpa.org.br/Arquivos/declaracao_durban.pdf
http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001393/139390por.pdf
http://nacoesunidas.org/img/2014/10/N1362881_pt-br.pdf
http://decada-afro-onu.org/
http://www.unfpa.org.br/Arquivos/declaracao_durban.pdf
http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001393/139390por.pdf
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combater as desigualdades raciais, compromisso assumido em 1978 pelo MNU – Movimento 

Negro Unificado. 

Em 2000 é criada a Associação Brasileira de Pesquisadores Negros (ABPN), que 

promove o COPENE (Congresso Brasileiro de Pesquisadores Negros). Em 2003 é criada a 

Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR)41 e o sancionamento da Lei 

10.639/03 (com destaque aos artigos 26-A e 79-B da LDB), que torna obrigatório o Ensino da 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas escolas públicas e privadas para o ensino 

fundamental e médio, lei que posteriormente é alterada com a inclusão da Questão indígena 

(Lei 11.645/08) e completa 15 anos. Estas conquistas indicam a fratura epistêmica de nosso 

modelo educacional, ainda baseado na lógica eurocêntrica, e reforça a urgência da 

descolonização do currículo. 

 
Ela exige mudança de práticas e descolonização dos currículos da educação 
básica e superior em relação à África e aos afro-brasileiros. Mudanças de 
representação e de práticas. Exige questionamento dos lugares de poder. 
Indaga a relação entre direitos e privilégios arraigada em nossa cultura política 
e educacional, em nossas escolas e na própria universidade. (GOMES, 2012, p. 
100) 

 
Em 2004 surge o Programa Universidade para Todos – PROUNI, que tem por objetivo 

promover o acesso e permanecia à educação superior para estudantes egressos do ensino 

médio da rede pública. Ainda em 2004 é criada a Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade (SECAD), ligada ao Ministério da Educação. Em 2009, é 

implementado o Plano Nacional das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação das 

Relações Étnico-raciais para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

 

De acordo com o Parecer CNE/CP no 03/2004, as instituições de educação 
superior devem elaborar uma pedagogia antirracista e antidiscriminatória e 
construir estratégias educacionais orientadas pelo princípio de igualdade básica 
da pessoa humana como sujeito de direitos, bem como se posicionar 
formalmente contra toda e qualquer forma de discriminação. (MEC, SECADI, 
2013, p. 52). 

 

Em 29 de agosto de 2012 é assinada a Lei 12.711 que institui o sistema de cotas nas 

universidades federais; a lei prevê que 50% das vagas sejam dirigidas a estudantes da rede 

                                                           

41 Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, órgão responsável pela formulação, 

coordenação e articulação da política e diretrizes para a promoção da igualdade racial e proteção dos 

direitos de grupos raciais étnicos discriminados. 
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pública, vagas distribuídas entre negros (pretos e pardos) e indígenas. A implementação das 

cotas raciais no ensino superior vem alterando consideravelmente o mundo acadêmico, que 

reproduz até os dias atuais um certo apartheid racial, mantendo historicamente uma elite 

majoritariamente branca como referência na construção dos saberes.  

As cotas raciais possibilitaram o ingresso de estudantes negros na academia; a 

permanência deles pode alterar o cenário das relações raciais acadêmicas tanto na pesquisa 

quanto na docência. Para Carvalho (2005), professor do Departamento de Antropologia da 

Universidade de Brasília, a implantação das cotas raciais coloca provocações sobre questões 

teóricas e epistemológicas, sobre a legitimidade e o estatuto de verdade de interpretações 

realizadas sobre as relações raciais no Brasil.  

É de extrema importância mencionar o racismo estrutural, o racismo institucional e como 

este se manifesta em racismo acadêmico. Houve um significativo aumento de pessoas negras 

ingressando na graduação, mas as pesquisas ainda nos mostram a pequena presença de 

negros discentes na pós-graduação, conforme relata Silva (2016). 

 

Outra observação, que consta do “Relatório Anual das Desigualdades Raciais 

no Brasil 2009-2010” (PAIXÃO, M. (Org.). Relatório anual das desigualdades 

raciais no Brasil: 2009-2010. Rio de Janeiro, Universidade Estadual do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2010), refere-se ao acesso de pretos e pardos (negros) 

à educação superior (pós-graduação). Segundo o Relatório, em 2008, a 

população total residente no Brasil, vinculada a algum programa de pós-

graduação (mestrado e doutorado) foi de 325.907 pessoas. Desse montante, 

258.738 eram brancos. As pessoas desse grupo de cor ou raça compunham 

79,4% do total dos alunos cursando mestrado ou doutorado no Brasil. Já os 

pretos e pardos, vinculados a algum programa de pós-graduação, eram 65.045, 

representando apenas (20,0%) do total dos estudantes de mestrado e 

doutorado matriculados no país. (Silva, 2016, p. 453-454) 

 

Os dados apresentados não demonstram a situação da docência nos programas de pós-

graduação, mas a lógica funciona da mesma forma, conforme aumenta o nível hierárquico 

diminuiu a quantidade de pessoas negras. Neste ano, pela primeira vez na história brasileira, 

uma mulher negra assumiu a reitoria de uma universidade. Joana Angélica Guimarães da Luz 

assumiu a reitoria da Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB)42, sendo a Bahia o estado 

com maior número de população negra no Brasil. Afirma Carvalho (2005) que a academia é um 

                                                           

42http://www.brasil.gov.br/noticias/educacao-e-ciencia/2018/06/primeira-mulher-negra-eleita-reitora-toma-posse-em-universidade-

baiana 
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ambiente segregado racialmente e responsável por parte das leituras que temos sobre as 

questões raciais. 

 

Acredito que essa condição de exclusão racial extrema na docência superior 
deve ser tomada em conta na hora de refletirmos sobre os modelos de 
interpretação das relações raciais no Brasil. Paradoxalmente, foi justamente 
desse ambiente segregado que saíram todas as teorias que negam a existência 
de segregação racial no Brasil. E se estamos falando de relações raciais, é 
perfeitamente aceitável que demandemos dos intérpretes não apenas a leitura 
da desigualdade racial existente na sociedade brasileira “lá fora”, mas também 
que se posicionem acerca dessa realidade de segregação de que eles mesmos 
participam. (p. 91) 

 

Carvalho (2005) inicia uma reflexão sobre a Questão Racial no mundo acadêmico a partir 

de uma experiência vivenciada na Universidade de Brasília. Este gatilho o impulsionou a re 

(pensar) as relações étnico raciais nas universidades, a partir de sua realidade, de homem 

branco, que toma para si sua (co) responsabilidade pelo debate silenciado por gerações 

passadas. O professor ainda nos diz que legalmente nunca houve segregação racial no meio 

acadêmico, mas esta prática é concreta, instituída e mantida através de mecanismos 

construídos pelo próprio meio. Reforça ainda que o meio acadêmico não vem realizando muitos 

movimentos para debater esta situação ou mesmo para alterá-la. 

Podemos afirmar que existem duas questões a serem enfrentadas no mundo acadêmico 

quando se trata da Questão Racial: uma para as/os discentes e outra para as/os pesquisadores 

negras/os. A primeira refere-se ao ingresso, tendo em vista todas barreiras sociais – 

econômicas que dificultam esse movimento. E a segunda, e não menos importante, refere-se às 

dificuldades encontradas pelos poucos discentes e pesquisadores negros que conseguem 

adentrar este espaço elitizado – racializado, compreendendo a transversalidade existente entre 

classe e raça. Segundo Carvalho (2005) o mundo acadêmico é um campo minado para 

pesquisadores negros, que convivem diariamente com sentimentos de inadequação, senso de 

não pertencimento, dificuldades em colocar com franqueza suas posições teóricas sobre a 

Questão Racial, situações que em alguns casos podem levar ao abandono da pesquisa e ao 

adoecimento do discente/pesquisador negro.  

Em sua obra Violência e Psicanálise, Costa (1986) afirma que o racismo tende a banir da 

vida psíquica do negro todo o prazer de pensar e todo pensamento de prazer (p. 111). E afirma, 

[...] o negro desiste de defender sua “verdade” contra a “verdade” da palavra branca, expurga 

de seu pensamento os itens relativos a questão da identidade que ele poderia criar e outorga 

ao discurso do branco o arbitrário poder de definir o que ele pode e deve pensar sobre si 

mesmo (p. 114). 
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A violência pareceu-nos a pedra de toque, o núcleo central do problema 

abordado. Ser negro é ser violentado de forma constante, continua e cruel, sem 

pausa ou repouso, por uma dupla injunção: a de encarnar o corpo e os ideais 

de ego do sujeito branco e a de recusar, negar e anular a presença do corpo 

negro. (p. 104). 

 

A ativista bell hooks43, em seu artigo Intelectuais Negras, mostra as consequências da 

negação da autoridade da fala do intelectual que ocorre na dinâmica das instituições 

acadêmicas; no ensaio O dilema do Intelectual Negro de Cornel West44, hooks reforça as 

dificuldades encontradas pela população negra no mundo acadêmico, principalmente para 

mulheres negras que vivenciam o racismo e o sexismo acadêmico. Em grande parte procuram 

no trabalho intelectual uma forma de co-existir e ascender social e economicamente, numa 

busca pela sobrevivência que metamorfoseia a posição de ser objeto de estudo para se tornar 

sujeito no processo da construção dos saberes. Conforme Gomes (2018) a educação escolar 

tem sido um dos principais meios de socialização de discursos reguladores sobre o corpo 

negro. (p. 95). 

 

“Todos os anos, vejo muitas jovens estudiosas brilhantes darem as 

costas ao trabalho intelectual por se sentirem tão diminuídas nas 

instituições, por acharem que suas vozes não são valorizadas na 

sociedade maior.” (hooks, 1995, 477). 

 

O mundo acadêmico é um espaço que ainda resiste em discutir a Questão Racial de 

forma franca e aberta, o que não é uma particularidade da academia, mas de toda a sociedade 

brasileira. A questão é a relevância do papel social da academia, que enquanto espaço de 

construção dos saberes, legitima internamente a invisibilidade da Questão Racial, e assim 

reverbera esse silenciamento para toda a sociedade. Legalmente não existe a obrigatoriedade 

                                                           

43 Gloria Jean Watkins, conhecida pelo pseudônimo bell hooks, é teórica feminista, artista e ativista social 

estadunidense. 

44 Cornel West é um filósofo, autor, ator, crítico, ativista dos direitos humanos e membro dos Socialistas 

Democráticos de América. É professor em Princeton. Sua obra caracteriza-se pelo estudo da raça, 

gênero e classe na sociedade dos Estados Unidos. Disponível em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Cornel_West. Acesso em: 05 dez. 2018. 

https://www.sinonimos.com.br/metamorfoseia/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cornel_West
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de incluir a Questão Racial nestas instituições, e também nenhuma fiscalização que verifique tal 

presença ou ausência. 

 

Na sua versão mais contemporânea nas universidades brasileiras, o 

epistemicídio, cuja discussão aprofundaremos posteriormente, se manifesta 

também no dualismo do discurso militante versus discurso acadêmico, através 

do qual o pensamento do ativismo negro é desqualificado como fonte de 

autoridade do saber sobre o negro, enquanto é legitimado o discurso do branco 

sobre o negro. Via de regra a produção branca e hegemônica sobre as relações 

raciais dialoga entre si, deslegitimando a produção dos pesquisadores e 

ativistas negros sobre o tema. Isso é claramente manifesto nas listas 

bibliográficas utilizadas onde, via de regra, figuram autores negros não-

brasileiros, ou no fato de quão poucos intelectuais negros brasileiros 

alcançaram prestígio nacional e internacional. Os ativistas negros, por sua vez, 

com honrosas exceções, são tratados, pelos especialistas da Questão Racial, 

como fontes de saber, mas não de autoridade sobre o tema. Os pesquisadores 

negros em geral são reduzidos também à condição de fonte e não de 

interlocutores reais no diálogo acadêmico, quando não são aprisionados 

exclusivamente ao tema do negro. Portanto, os progressos do negro no interior 

das relações raciais vêm promovendo uma parcela da militância negra da 

condição de mero objeto para o de fonte primária, com certo incipiente estatuto 

de manifestação primária de racionalização em torno de sua problemática 

(Carneiro, 2005, p. 61). 

 

A PUC - Pontifícia Universidade de São Paulo, historicamente conhecida pelos 

movimentos de resistências, principalmente no período da ditadura militar, em que abrigou 

intelectuais e professores em prol da liberdade, também representa parte deste cenário 

brasileiro que ainda não acolheu de modo significativo, a Questão Racial como parte importante 

de suas pautas. Mesmo sendo considerada o berço do Serviço Social brasileiro, hoje também 

considerada a instituição com o melhor curso de Pós-Graduação do país, com nota máxima 

(07) no conceito Capes e com a maior produção de pesquisas e conteúdos sobre a profissão, 

são tímidas as produções e os estudos sobre este tema; da mesma forma, é fato a inexistência 

de linhas de pesquisas e/ou disciplinas que tratam a matéria. 

 

O impacto da pouca reflexão acerca da temática racial no processo de 

formação certamente será sentido no exercício da prática profissional. Diante do 

quadro de grande desigualdade social de nosso país, em que está subjacente a 

discriminação racial, o profissional que foi educado no seio de uma sociedade 

cuja cultura, ainda hegemônica, é a do mito da democracia racial e que não 

obteve no período de sua formação instrumentos de análise crítica das relações 
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raciais constituintes do seu país, poderá ter dificuldade em intervir de forma 

competente e comprometida com a restituição de direitos violados da população 

historicamente discriminada por condição étnico-racial. (ROCHA, 2009, p.544). 

 

No ano de 2018, emerge no curso de graduação em Serviço Social o movimento 

#MARCIAFICA, que resultou na ocupação da universidade no campus Monte Alegre. Em suas 

pautas o movimento solicitava a contratação de professores negros, inexistentes desde então, 

tanto na graduação de Serviço Social, quanto na pós-graduação. Outra demanda apresentada 

pelos alunos era a criação de uma disciplina de Gênero, Raça e Etnia, que fosse obrigatória nos 

cursos de Serviço Social. O movimento #MARCIAFICA se iniciou na contratação temporária de 

uma docente negra deflagrando, um cenário de 80 anos de existência do curso de Serviço 

Social sem nenhum docente negro em seus quadros.  

O movimento tomou uma grande proporção e visibilidade nas mídias; havia, subjacente à 

solicitação dos alunos, o desejo de certa reparação histórica com a possibilidade da integração 

de professores negros no quadro da universidade. Em nota, o Centro acadêmico de Serviço 

Social ressaltava as orientações da ABEPSS – CFESS (2016-2018), com pedidos de inclusão 

de disciplinas e núcleos de pesquisa que refletissem sobre a Questão Racial, além da 

solicitação de inclusão da professora Marcia Campos Eurico (docente substituta), no quadro 

permanente de docentes do Curso de Serviço Social da PUC SP. O documento elaborado pelo 

Centro Acadêmico de Serviço Social e assinado por Pesquisadoras (es) Profissionais Docentes 

em Serviço Social, se transformou em um abaixo-assinado e teve a adesão de 2.431 

apoiadores. Após um período de ocupação que durou aproximadamente uma (01) semana, 

algumas solicitações foram atendidas, conforme comunicado abaixo: 

 

Vitória! 

Pesquisadoras (es) Profissionais Docentes em Serviço Social 
São Paulo, Brasil 
29 DE MAI DE 2018 — Depois de uma semana de ocupação da PUC SP o 
movimento estudantil conseguiu garantir algumas pautas. Por exemplo, a 
disciplina optativa de questão étnico-racial para todos os alunos da Instituição. 
A disciplina pertence ao curso de Relações Internacionais e será ministrada 
pela professora Marcia Eurico. A luta continua agora para que o curso de 
Serviço Social também implante a referida disciplina e de forma permanente. 
Como também abra processo de seleção para professores efetivos com cotas 
raciais. Ainda precisamos estar juntos na luta contra a criminalização dos 
alunos que participaram do movimento. Exigindo a retirada do processo judicial 
empetrado pela Fundação São Paulo. 
(https://www.change.org/p/reitoria-da-puc-sp-marciafica/u/22806158) 

 

https://www.change.org/u/36434298
https://www.change.org/u/36434298


50 

Importante lembrar que em 2017 foi implantada na PUC-SP cotas raciais nos programas 

de pós-graduação45. O Conselho Universitário aprova, em 31 de maio de 2017, a reserva de 

30% de bolsas de pós-graduação strictu sensu (mestrado e doutorado), semestralmente, para 

alunos pretos, pardos e indígenas, seguindo a identificação de auto declaração definida pelo 

IBGE.  Mas a política de cotas não se estendeu ao corpo docente. Na ocasião a reitora Maria 

Amalia Andery se pronunciou afirmando que “Esta é uma dívida histórica não só da PUC-SP, 

mas do país, com os grupos que foram desde sempre excluídos e que defendemos que haja 

uma política de estado para reparar esta dívida histórica; ao usar a verba governamental com esta 

finalidade, mostramos que há alternativas possíveis. 

Após 80 anos de existência, e somente pós reinvindicações de alunos, através do 

movimento #MARCIAFICA, a PUC-SP cria uma disciplina sobre a questão étnico-racial, mas 

ainda oferecida de forma optativa. Mesmo compreendendo que esta incorporação requer 

providências estatutárias e burocráticas, percebemos que a resistência para a inclusão da 

Questão Racial é estrutural e cultural, o que pode conduzir a outras demandas de movimentos 

para a consecução destes propósitos. 

 

Acreditamos, assim, ter demonstrado ser possível assumir uma perspectiva 

teórica que concebe a existência de um dispositivo de racialidade/biopoder 

operando na sociedade brasileira para produzir e reproduzir um sistema de 

supremacia e subordinação racial, suportado por saberes e práticas educativas 

(epistemicídio), bem como uma dinâmica de reprodução e aniquilamento dos 

grupos raciais e que esses processos apenas não se realizam cabalmente, 

porque há, em relação a eles, resistências. (Carneiro, 2005 p. 325) 

 

Não se pode desconsiderar que há um movimento de correlação de forças, com disputas 

pautadas por um modelo de sociedade de classes subordinado e racializado, também dentro do 

mundo acadêmico. E este movimento se reflete dentro da profissão, onde há disputas internas 

que caminham contrariamente à necessidade da inclusão da Questão Racial como prioridade 

no Brasil contemporâneo. 

Neste estudo, pensamos a Questão Racial dentro da formação do Assistente Social como 

uma demanda legítima e universal, como pauta para o Serviço Social e não somente para os 

profissionais negros que compõe a profissão. 

                                                           

45 https://j.pucsp.br/noticia/consun-aprova-cotas-etnico-raciais-para-bolsas-de-pos-graduacao 
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Somente 130 anos nos separam da “abolição da escravatura”; é importante considerar 

que há um despertar em andamento e este despertar também se aproxima do Serviço Social. 

Se faz necessário acompanhar os movimentos societários sobre a Questão Racial, iniciados 

pelos movimentos negros, que historicamente vem se transformando em políticas públicas e 

ações concretas na perspectiva antirracista, contribuindo, assim, para tornar a questão 

expressiva e coletiva para o Serviço Social. 
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Capítulo 3. Questão Racial na Formação Acadêmica do Assistente Social 

 

Revoltei contra o tal Serviço Social que diz ter sido criado 

para reajustar os desajustados, mas não toma conhecimento 

da existência infausta dos marginais. 

(Carolina Maria de Jesus, p. 40)46 

 

No Brasil, anos 30, auge do projeto nacionalista brasileiro47, surge o Serviço Social, 

profissão regulamentado pela Lei nº 8662/93, sancionada em 7 de junho de 1993, que completa 

atualmente 25 anos. Surge através da igreja católica e imprime em sua gênese ideologias do 

cristianismo, oriundas do período colonial (1500-1815). Segundo Prado Júnior (1994), este 

período colonial se manterá dominante através dos séculos na história brasileira e se gravará 

profunda e totalmente nas feições e na vida do país. Importante contextualizar que a igreja 

católica, em 1452, era regida pelo papa Nicolau V, que autoriza através da bula papal48 enviada 

ao rei de Portugal Afonso V, a conquistar territórios não cristianizados e a escravizar os pagãos 

(não cristãos), cooperando para o início do comercio e tráfico negreiro. 

 

Através da Bula Dum Diversas, de 16 de junho de 1452, o papa Nicolau declara 
ao Rei de Portugal, Afonso V: “... nós lhe concedemos, por estes presentes 
documentos, com nossa Autoridade Apostólica, plena e livre permissão de 
invadir, buscar, capturar e subjugar os sarracenos e pagãos e quaisquer outros 
incrédulos e inimigos de Cristo, onde quer que estejam, como também seus 
reinos, ducados, condados, principados e outras propriedades... E REDUZIR 
SUAS PESSOAS À PERPÉTUA ESCRAVIDÃO, E APROPRIAR E 
CONVERTER EM SEU USO E PROVEITO E DE SEUS SUCESSORES, os reis 
de Portugal, em perpétuo, os supramencionados reinos, ducados, condados, 
principados e outras propriedades, possessões e bens semelhantes...”(1)  Em 8 
de janeiro de 1554 estes poderes foram estendidos aos reis da Espanha. 
(Santos, 2003, p. 01)  
 

 

A profissão surge em plena era de governo do presidente Getúlio Vargas (1930-1945). 

Mas o estado brasileiro carrega marcas profundas do período colonial heranças do processo 

                                                           

46 JESUS, Carolina Maria de. Quarto de Despejo: diário de uma favelada. 10a ed. São Paulo: Ática 

47 O nacionalismo brasileiro é marcado pela construção de um sentimento de valorização marcado pela 

aproximação e identificação com uma nação, contribuindo muito para formação da identidade brasileira. 

48 A bula papal é um documento oficial emitido pelo Papa ou Pontífice católico, com força de lei 

eclesiástica, que concedem graças e indulgências aos que praticam algum ato meritório. 
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histórico da colonização; estas marcas explicam o cenário atual da questão social e racial 

brasileira (Prado, 1994). O passado colonial brasileiro está impresso em nossa 

contemporaneidade e se manifesta em todas as instituições econômicas, políticas e sociais, e o 

Serviço Social não é imune a isto. 

A profissão, historicamente, vem acompanhando os movimentos societários e se 

adaptando às novas demandas e realidades colocadas. O significado social da profissão dentro 

da sociedade capitalista a coloca como participante ativa da reprodução das relações sociais. O 

Serviço Social se transforma no decorrer do processo histórico de mudanças conjunturais que 

se materializam nas diferentes expressões da questão social. Conforme pressupostos da 

formação profissional (1996), compreender a profissão como um processo, que se transforma 

ao transformarem-se as condições e as relações sociais nas quais ela se inscreve. Por esta 

razão, é necessário contextualizar o significado social da profissão, salientando as mediações 

históricas que incidem sobre o perfil da profissão, as demandas e as respostas às quais é 

instigada a construir. Não é possível desta forma, pensar o Serviço Social sem olhar para a 

questão social, e não tem como pensar a questão social e não considerar a Questão Racial, 

elemento estrutural e estruturante da formação econômico social brasileira. 

  

A questão social, seu aparecimento, diz respeito diretamente à generalização 
do trabalho livre numa sociedade em que a escravidão marca profundamente 
seu passado recente. Trabalho livre que se generaliza em circunstâncias 
históricas nas quais a separação entre homens e meios de produção se dá em 
grande medida fora dos limites da formação econômico-social brasileira. Sem 
que se tenha realizado em seu interior a acumulação (primitiva) que lhe dá 
origem, característica que marcará profundamente seus desdobramentos 
(Carvalho e Iamamoto, 2011, p. 133). 

 

O atual Código de Ética Profissional do Assistente Social (aprovado em 199349), incluiu 

em seus princípios o combate à discriminação e o compromisso de eliminar todas as formas de 

preconceito, incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos socialmente 

discriminados e à discussão das diferenças. Analisar como as sequelas do Brasil-colônia 

chegam até a profissão é um dos objetivos deste capítulo. 

Discutimos massivamente classe, mas não olhamos para a cor e o gênero das classes 

subalternas. O Serviço Social não pode ser analisado fora deste contexto social; esta omissão 

chega até a profissão, não como uma questão especifica do Serviço Social, mas como uma 

                                                           

49 Código de Ética do assistente social, Lei de Regulamentação da Profissão, 8.662/93. 
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questão brasileira. Nos seus estudos, Manduca (2010) analisa a Questão Racial na gênese do 

Serviço Social; o trecho abaixo, retirado da revista Serviço Social (1940), mesmo aparentando 

narrar a situação ocorrida no período do tráfico negreiro, não define quem é o grupo étnico que 

passa por tais situações e necessita do atendimento de um assistente social 

 

Pede-se-lhe “que remova obstáculos à plena expansão das personalidades, que 

corrija más formações individuais, familiais ou sociais, que reajuste, que 

constitua quadros sociais úteis ou necessários ao homem” (Luís Carlos Mancini. 

bom porto os “desajustados”: Nos grandes transatlânticos o leme segue 

automaticamente a rota que lhe foi traçada, mas o técnico deve estar preparado 

para reajustá-lo, caso haja uma atrapalhação no mecanismo ou intervenha uma 

tempestade. Em seu labor cotidiano, o assistente social só lida com pessoas ou 

grupos que saíram da rota habitual da vida normal; é mister que tenha uma 

noção exata do porto a atingir, dos caminhos certos ou nocivos que possa 

encontrar; deve possuir em si esta serenidade, fruto da fé e da confiança, que 

lhe permita nos momentos de angústia ser o piloto seguro e decidido, apoio e 

guia dos que o rodeiam” (Albertina Ferreira Ramos. Revista Serviço Social, 

1940, n. 23, p. 23). 

 

Nos levantamentos realizados para este estudo, reforçados por pesquisas, Manduca 

(2010) e Lèon (2013), há uma ausência da Questão Racial no Serviço Social desde seus 

primórdios, e esta ausência está intimamente ligada a um silenciamento do racismo. Este 

silenciamento persiste até os tempos atuais, mantido, inclusive, por uma formação acadêmica 

que não propõe o estudo da Questão Racial, que reproduz um currículo eurocêntrico, que não 

realiza a intersecção entre classe e raça e não apresenta novas literaturas sobre a Questão 

Racial. Quando ocorre discussões sobre a Questão Racial ela ocorre de modo episódico ou de 

forma optativa. O silenciamento permanece. 

As produções e estudos acerca da Questão Racial começam a surgir de maneira mais 

crítica após anos 80, quando começam a chegar no Serviço Social, mulheres negras da 

periferia e militantes, que trazem sua vivência e condição social para o interior da profissão. 

Segundo RIBEIRO (2004), os movimentos negros de mulheres Negras e feministas têm sido 

frequentes fontes de produção crítica de nossa realidade social, do ponto de vista das 

desigualdades sociais, raciais e de gênero, além de constituírem espaços fundamentais na 

proposição de políticas públicas de promoção da igualdade racial e dos direitos das mulheres 

mais recentes. As conquistas e lutas dos movimentos negros e principalmente das mulheres 



55 

negras não podem ser desconsideradas neste cenário, já que o ingresso de pessoas negras no 

ensino superior, bem como a luta por incluir a Questão Racial nos espaços de discussão, 

pautando a necessidade da construção de políticas públicas em busca de compensação 

histórica, é fruto destas lutas. 

 

A produção da literatura sobre “as questões raciais” no Serviço Social após o 

Congresso da Virada teve um ritmo lento, sem muito afiançamento na área. 

Com a “hegemonia” do marxismo, o Serviço Social restringiu o conjunto de 

temas pesquisados ao contexto sócio histórico e econômico do capitalismo, 

adiando o estudo das “questões raciais” até a primeira década ade 2000, 

pressionando talvez, pelo relativo sucesso do movimento negro no 

agendamento de políticas de igualdade racial no Estado brasileiro. Esse 

reconhecimento se materializou, por exemplo, na instalação do SEPPIR, o 

primeiro ministério especializado na temática racial chefiado pela assistente 

social Matilde Ribeiro no período de 2003-2008. (LEÓN DÍAZ, 2016, p. 220). 

 

Compreender o perfil dos profissionais de Serviço Social também pode ser um indicador 

para este estudo, tendo em vista a situação acima onde a Questão Racial vem sendo ao longo 

da história do Serviço Social despertada por profissionais negros. Pesquisa organizada pelo 

CFESS50, no ano de 2004 e publicada em 2006, sobre o perfil Assistentes Sociais no Brasil, 

confirma dois pontos importantes: primeiro, que ainda há uma predominância de pessoas 

brancas na profissão (72,14%) sendo que os profissionais que se declaram negros são 20,32%. 

Esta realidade extrapola a profissão, já que conforme dados do Instituto Locomotiva e PNAG-

IBGE, a população negra historicamente, não ocupa os espaços acadêmicos de forma 

proporcional às pessoas não negras. Apesar da desigualdade racial, nos últimos anos, a 

proporção de negros e não negros dentro das universidades aumentou consideravelmente. 

Esse cenário vem se alterando, principalmente após a conquista das cotas raciais no Ensino 

superior51, mas ainda está longe para se atingir a proporcionalidade devida. Os espaços de 

construção do saber ainda são majoritariamente brancos. 

                                                           

50 http://www.cfess.org.br/pdf/perfilas_edicaovirtual2006.pdf 

51 Lei 12.711, de 29 de agosto de 2012. Art. 1º. As instituições federais de educação superior vinculadas 

ao Ministério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de 

graduação, por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que 

tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 
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O segundo ponto observado, está no fato de que a pesquisa é baseada em auto 

declaração, onde podemos observar no gráfico abaixo as nomenclaturas que surgem para 

definir o pertencimento étnico-racial, com destaque para a definição Brasilis. Dentro da 

profissão percebe-se uma confusão nos termos utilizados para auto definição étnico -racial, mas 

estes resultados nos dizem mais. Podemos correlacionar o resultado apresentado pelo CFESS 

com a pesquisa nacional por amostra de domicílio realizada pelo IBGE em 1976, onde os 

brasileiros respondentes se atribuíram 136 cores diferentes52, mostrando o quanto esta 

definição é um tanto problemática. Segundo SCHWARCZ (2017), para o bem e para o mal, no 

                                                           

52 Acastanhada Agalegada Alva Alva escura Alvarenta Alvarinta Alva rosada Alvinha Amarela, 

Amarelada Amarela queimada Amarelosa, Amorenada Avermelhada Azul, Azul marinho Baiano Bem 
branca, Bem clara Bem morena Branca, Branca avermelhada Branca melada Branca morena, Branca 
pálida Branca queimada Branca sardenta, Branca suja Branquiça Branquinha, Bronze Bronzeada 
Bugrezinha escura, Burro quando foge Cabocla Cabo verde, Café Café com leite Canela, Canelada 
Cardão Castanha, Castanha clara Castanha escura Chocolate, Clara Clarinha Cobre, Corada Cor de café 
Cor de canela, Cor de cuia Cor de leite Cor de ouro, Cor de rosa Cor firme Crioula, Encerada Enxofrada 
Esbranquicento,Escura Escurinha Fogoio,Galega Galegada Jambo, Laranja Lilás Loira clara, Loura 
Lourinha Malaia,Marinheira Marrom Meio amarela, Meio branca Meio morena Meio preta, Melada Mestiça 
Miscigenação, Mista Morena Morena bem chegada, Morena bronzeada Morena canelada Morena 
castanha, Morena clara Morena cor de canela Morena jambo, Morenada Morena escura Morena fechada 
Morenão Morena parda Morena roxa Morena ruiva Morena trigueira Moreninha Mulata Mulatinha Negra 
Negrota Pálida ParaíbaParda Parda clara Polaca Pouco clara Pouco morena Preta Pretinha Puxa para 
branca Quase negra Queimada Queimada de praia Queimada de sol Regular Retinta Rosa Rosada Rosa 
queimada Roxa Ruiva Russo Sapecada Sarará Saraúba Tostada Trigo Trigueira Verde Vermelha Fonte: 
IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios feita em 1976 

Fonte: Locomotiva a partir da PNAD - IBGE. 
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Brasil a mestiçagem é destino. Marca de identidade ou de sua falta, ela sempre deu muito o que 

falar e (pensar). Percebe-se a negação da negritude, a exaltação de uma miscigenação e de 

uma valorização da branquitude, originária de uma construção de identidade baseada no mito 

da democracia racial e na construção de um imaginário coletivo que coloca um determinado 

grupo étnico de forma negativada em detrimento da positivação de outro grupo étnico, neste 

caso os não negros, mesmo os negros sendo a maioria no país. A questão é: se profissionais 

do Serviço Social possuem dificuldade em entender a diversidade étnica e como esta 

diversidade se constituiu, e essa constatação se fez presente nas respostas, devemos pensar 

como isso se materializa na prática profissional? 

 

PERFIL GERAL: PERTENÇA ÉTNICO-RACIAL 

 

Assistentes Sociais no Brasil Elementos para o estudo do perfil profissional (2006) 

 

Segundo Munanga (2004), o racismo brasileiro nos apresenta muitas ambiguidades e 

uma dela está intrinsicamente ligada a construção da identidade. Trata-se da negação de 

pertencimento a um determinado grupo étnico, alimentando uma cultura através de vários 

mecanismos para a negativação de um povo em detrimento a outro. Não podemos aqui nos 

esquecer da forte influência das teorias eugênistas, presentes ainda na literatura, da televisão 

brasileira, e tantas outras ferramentas utilizadas para propagar o mito da democracia racial. 

 

O racismo brasileiro desmobiliza as vítimas, diminuindo sua coesão, ao dividi-
las entre negros e pardos. Cria a ambiguidade dos mestiços, dificultando o 
processo da formação de sua identidade quando ainda não politizados e 
conscientizados, muitos deixam de assumir sua negritude e preferem o ideal do 
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branqueamento que, segundo creem, ofereceria vantagens reservadas à 
branquitude. A figura do mestiço e da mestiça é muito manipulada na ideologia 
racial brasileira, ora para escamotear os problemas da sociedade, ora para 
combater as propostas de políticas afirmativas que beneficiam os que se 
assumem como negros. (MUNANGA, 2017, p. 41) 

 

Em entrevista realizada em 200453, o professor Kabengele Munanga é questionado sobre 

quem é negro no Brasil? Desta entrevista surge o texto “A difícil tarefa de definir quem é negro 

no Brasil”, e a resposta a esta pergunta nos ajuda a compreender a auto declaração brasilis no 

censo da profissão e a dificuldade existente em definir quem é negro no país. 

 

Parece simples definir quem é negro no Brasil. Mas, num país que desenvolveu 
o desejo de branqueamento, não é fácil apresentar uma definição de quem é 
negro ou não. Há pessoas negras que introjetaram o ideal de branqueamento e 
não se consideram como negras. Assim, a questão da identidade do negro é 
um processo doloroso. Os conceitos de negro e de branco têm um fundamento 
etno-semântico, político e ideológico, mas não um conteúdo biológico. 
Politicamente, os que atuam nos movimentos negros organizados qualificam 
como negra qualquer pessoa que tenha essa aparência. É uma qualificação 
política que se aproxima da definição norte-americana. Nos EUA não existe 
pardo, mulato ou mestiço e qualquer descendente de negro pode simplesmente 
se apresentar como negro. Portanto, por mais que tenha uma aparência de 
branco, a pessoa pode se declarar como negro. (MUNANGA, 2004) 

 

Tendo em vista os dados apresentados, historicamente e estatisticamente, os negros são 

minoria enquanto profissionais no Serviço Social, mas ao direcionarmos nossos olhares para a 

população atendida por estes profissionais encontraremos um outro cenário, onde a maioria da 

população usuária dos programas e políticas executados/ coordenados/ planejados pelos 

profissionais de Serviço Social são, em sua maioria, negros. Em sua obra Quarto de Despejo, 

Carolina Maria de Jesus relata: Revoltei contra o tal Serviço Social que diz ter sido criado para 

ajustar os desajustados, mas não toma conhecimento da existência infausta dos marginais 

(Jesus, 20 de maio de 1955, p.40). Rever a obra de Carolina Maria de Jesus pode nos ajudar a 

refletir sobre as demandas do Serviço Social, onde a autora critica duramente as práticas 

adotadas pelo Serviço Social do período. Carolina, uma mulher negra, solitária, descendente de 

                                                           

53 Entrevista concedida em 13 de fevereiro de 2004 para Instituto de Estudos Avançados da 

Universidade de São Paulo – Temas em Debate. Estud. av. vol.18 no.50 São Paulo Jan./Apr.2004. 

Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142004000100005. 

Acesso em::  28 nov. 2018. 

 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142004000100005
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negros escravizados, mãe solo e moradora da ocupação Canindé54. Compreender as condições 

históricas que determinaram a realidade relatada por esta mulher em seus diários, sobre sua 

solidão, sobre sua negritude e os reflexos desta negrura na busca pela sobrevivência, é 

entender como a cor de sua pele foi determinante em sua história. 

Shucman (2014), em seus estudos sobre branquitude faz uma pesquisa sobre o que é ser 

branco em São Paulo, e o resultado que apresenta nos mostra que existe uma hierarquização 

racial, independente da classe social, onde há uma naturalização da situação do negro em 

nossa sociedade. Segue o relato de um pesquisado branco que se encontrava em situação de 

rua: 

 

Você acha que morando na rua teve menos discriminação por ser branco? (Lia) 
Tive mais. Porque você morar numa maloca que só tinha negros, mais de trinta 
pessoas, ai você leva um enquadro lá com todo mundo, o policial mesmo te 
esculacha: o que você esta fazendo no meio deles, você não é da mesma cor! 
Saia daí. O policial chega até a oferecer dinheiro pra você sair de perto deles. 
Me conta isso melhor (Lia). Era uma maloca ali perto do São Pedro, eram mais 
de 50 pessoas que moravam dentro. Do nada, todo mundo acordou com uma 
arma na cara, só eu que não. Eu olhei pra todo mundo, ai o policial já 
perguntou: que você tá fazendo aqui, no meio de negros, esses porcos 
imundos? E me ofereceu dinheiro pra sair de perto deles. Eu falei que não. 
Conheço muito policial que veste fardas e são corruptos, são brancos e só vão 
cobrar dinheiro de negros. Pra quem vai na boca sempre vê esta cena. Eu não 
piso mais na boca por causa disso. Minha namorada usa droga, e eu falei pra 
ela: um dia vou descer na boca prat e buscar. Mas eu não vou porque sempre 
encontro um policial que fala pra mim: você não tá mais indo na boca, hein. 
Você vai na boca, só tem gente mulata e negro que usa droga. Alguns brancos 
só. Ai você não usa mais droga, qual a relação que ele faz: que você vende 
droga, que você se aliou aos negros. Os policiais pra tentar corrigir isso, ou 
mata, ou faz corrupção. (Tadeu). (SHUCMAN, 2014, p. 162-163). 

 

Ainda nesta pesquisa, pergunta a um homem branco em situação de rua, o que significa 

para ele ser branco e o mesmo responde que sua cor da pele permite ir ao banheiro do 

shopping fazer cocô, o que é negado ao seu colega na mesma situação, mas com a cor da pele 

negra. Desta forma é necessário observar nas situações descritas acima a intersecção 

existente entre classe, raça e gênero, pois ambas se alimentam mutuamente, diminuindo e 

extraindo a possibilidade de mobilidade social para a população negra e principalmente para a 

mulher negra e pobre. 

                                                           

54 Primeira grande favela de São Paulo, desocupada em meados dos anos 1960 para a construção da 

Marginal Tietê. 
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Há pouco tempo atrás veio à tona nas manchetes dos jornais brasileiros a história do 

“mendigo gato”55, com grande repercussão. Tratava-se de uma pessoa que fotografou o homem 

branco, loiro, olhos azuis, em situação de rua, pois lhe chamou a atenção a aparência do 

“mendigo”. Essa situação nos faz refletir com nossos olhos estão acostumados e conformados 

em ver a população negra em situação de rua, quando o que vemos é diferente do que nossos 

olhos estão acostumados, nos sensibilizamos. A biografia de Nelson Mandela (1995) relata um 

episódio em que ele se percebe numa situação de naturalização do racismo frente a uma 

situação de extrema pobreza: 

 

“Um dia, andando pela cidade, notei uma mulher branca na sarjeta, roendo 
espinhas de peixe. Era pobre e aparentemente estava desabrigada, mas era 
jovem e chegava a ser até atraente. Eu sabia, é claro, que havia brancos 
pobres, brancos que eram tão pobres quanto os africanos, mas era raro ver um. 
Estava acostumado a ver mendigos negros na rua, e espantei-me ao ver um 
branco. Eu dificilmente dava esmolas a mendigos africanos, no entanto tive um 
impulso de dar dinheiro aquela mulher. Naquele momento percebi como o 
apartheid nos prega peças, pois as aflições por que passam os africanos são 
aceitos com naturalidade, ao passo que meu coração se condoeu 
imediatamente por aquela branca encardida. Na África do Sul, ser negro e 
pobre era normal; ser branco e pobre, uma tragédia. (p. 158). 

 

Portanto, não podemos dizer que não há racismo no Brasil, ao contrário, há racismo. A 

pobreza neste país tem cor e gênero afirma a ONU, informando que os negros vivenciam 

discriminação racial e enfrentam severa desvantagem em relação a outros brasileiros. As 

marcas desta herança escravocrata são sociais, econômicas e estruturais, e são tão profundas 

e estão enraizadas em nossas subjetividades, que reproduzimos isso sem perceber, 

normalizando, naturalizando e silenciando. Aprendemos assim, através da escola, da TV, dos 

jornais, e não fomos ensinados a questionar. Segundo MORIN (2000) a educação, que é ao 

mesmo tempo transmissão do antigo e abertura da mente para receber o novo, encontra-se no 

cerne dessa nova missão. Seguindo com os questionamentos deste estudo: Como este modelo 

de pensamento se materializa na formação acadêmica do assistente social? A formação quebra 

estes modelos eurocêntricos ou avança na busca por compreender a importância da Questão 

Racial como elemento fundante das relações sociais no Brasil? 

 

                                                           

55Disponível em: https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/das-ruas-a-recuperacao-mendigo-gato-relembra-

a-luta-para-deixar-o-crack.ghtml. Acesso em: 19 set. 2018. 

https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/das-ruas-a-recuperacao-mendigo-gato-relembra-a-luta-para-deixar-o-crack.ghtml
https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/das-ruas-a-recuperacao-mendigo-gato-relembra-a-luta-para-deixar-o-crack.ghtml
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Quantos sofrimentos e desorientações foram causados por erros e ilusões ao 

longo da história humana, e de maneira aterradora, no século XX! Por isso, o 

problema cognitivo é de importância antropológica, política, social e histórica. 

Para que haja um progresso de base no século XXI, os homens e as mulheres 

não podem mais ser brinquedos inconscientes não só de suas ideias, mas das 

próprias mentiras. O dever principal da educação é de armar cada um para o 

combate vital para a lucidez. (MORIN,2000, p. 31) 

 

Nas produções de Serviço Social podemos perceber o mesmo silenciamento que a 

Questão Racial teve ao longo dos tempos na história do país. A ausência de profissionais 

negros, a ausência de professores negros, a ausência de literatura e autores negros e pôr fim, a 

ausência da questão dentro da formação acadêmica, são frutos de uma herança colonial-

escravocrata. 

Analisando as diretrizes curriculares do curso de Serviço Social observamos a ausência 

da Questão Racial. Para este estudo vamos nos deter às diretrizes curriculares de 1996, por ser 

a versão mais completa, e que subsidiou as alterações subsequentes em 1999 e 2002. Outras 

pesquisadoras56 já se debruçaram em entender como tal ausência se deu anteriormente na 

profissão. As pesquisadoras citadas neste estudo mostram que a Questão Racial sempre foi 

ausente no Serviço Social; na dissertação de mestrado da Camila Manduca (2010), a autora 

analisa a Questão Racial na gênese do Serviço Social e se debruça nas publicações da revista 

Serviço Social & Sociedade no período de 1936 a 1947, revista de grande relevância para a 

profissão até os dias atuais. Em sua pesquisa, identifica que os negros aparecem nas 

publicações (capas e ilustrações) na condição de representar a pobreza, mas internamente não 

aparecem publicações e não há uma problematização da questão do negro, demonstrando o 

silenciamento da cor. 

Matilde Ribeiro (2004) em seu artigo na Revista Serviço Social & Sociedade, revela a 

importância da abordagem étnico-racial no Serviço Social, e mostra que os poucos trabalhos 

apresentados em Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS), e de relevância para o 

Serviço Social, foram apresentados por profissionais negras e na maioria das vezes militantes. 

                                                           

56 MANDUCA, Camila. O NEGRO NA GÊNESE DO SERVIÇO SOCIAL (Brasil, 1936-1947). Dissertação, 
(Mestrado), Escola de Serviço Social Programa de Pós-Graduação/Mestrado Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2010 e LEON DIAZ, Ruby Esther. Os reveses da ausência: as “questões 
raciais” na produção acadêmica do Serviço Social no Brasil (1936-2013). Tese, (Doutorado), Programa de 
Estudos Pós-Graduação em Serviço Social, Pontifica Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 
2016. 
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A motivação para enfrentar a Questão Racial dentro da categoria profissional vem se dando de 

forma visceral. Tal situação nos mostra que a Questão Racial não é fomentada dentro da 

formação acadêmica, mas devido a vivência pessoal e a inserção destas profissionais nos 

movimentos negros. É um alerta, de que a Questão Racial não deve ser somente pautada pela 

população negra, mas por toda a sociedade, e este cenário se reproduz no interior da profissão.  

 

Quanto mais se amplia o direito à educação, quanto mais se universaliza a 
educação básica e se democratiza o acesso ao ensino superior, mais entram 
para o espaço escolar sujeitos antes invisibilizados ou desconsiderados como 
sujeitos de conhecimento. Eles chegam com os seus conhecimentos, 
demandas políticas, valores, corporeidade, condições de vida, sofrimentos e 
vitórias. Questionam nossos currículos colonizados e colonizadores e exigem 
propostas emancipatórias. (GOMES, 2012, p. 99). 
 

Conforme Gomes (2017), é necessário compreender o papel do movimento negro 

brasileiro, como educador, produtor de saberes emancipatórios e sistematizador de 

conhecimentos sobre a Questão Racial no Brasil. Saberes que foram transformados em 

reinvindicações e que em grande quantidade se tornaram políticas de Estado nas primeiras 

décadas do século XXI. 

A revista Serviço Social & Sociedade, desde sua fundação até os dias atuais, apresentou 

apenas 05 (cinco) publicações sobre a Questão Racial, sendo elas: 

 

Edição Autores Título 

79 Matilde Ribeiro As Abordagens étnico-raciais no Serviço Social 

81 Sarita Amaro A Questão Racial na Assistência Social: um debate emergente 

99 Roseli da Fonseca Rocha A questão-racial no processo de formação em Serviço Social 

114 Márcia campos Eurico A percepção do assistente social acerca do racismo institucional 

133 Diversos Edição Especial – Questão Étnico-Racial e Serviço Social 

 

Em 2009, Rocha (2009) já indicava a inexpressividade de publicações da Revista Serviço 

Social & Sociedade sobre a Questão Racial. Segundo a autora, se considerarmos que a revista, 

de grande aceitação pela categoria, é publicada há mais de 30 anos, sob o ponto de vista 

quantitativo é inexpressiva a quantidade de publicações relativas a Questão Racial. Entretanto, 

é importante registrar que no mês de setembro de 2018 foi lançada uma edição especial da 

revista Serviço Social & Sociedade sobre a Questão Racial, somente com textos tratando da 

Questão Racial. 
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Em 2003 o CFESS lança uma Campanha Nacional de Combate ao Racismo – o Serviço 

Social mudando o rumo da história, com a publicação de uma cartilha sobre racismo, dentro da 

série nomeada como assistente social no combate ao preconceito57. No ano de 2018 o CFESS 

aprovou, em fóruns deliberativos e após grande pressão da categoria, a campanha de gestão 

2017-2020 na Questão Racial - Assistentes Sociais no Combate ao Racismo (2017-2020)58., 

cuja proposta consiste em incentivar a promoção de ações para combate ao racismo pelos 

profissionais em seu cotidiano profissional. 

O CBAS, é o maior evento da categoria no país, reunindo cerca de 3500 profissionais e 

estudantes (conforme CFESS), para discutir temas de relevância para a profissão e acontece a 

cada 03 (três anos). Conforme LÉON DIAZ (2016), em levantamento realizado nos anais dos 

eventos, CBAS e ENPESS, em todas as edições a Questão Racial não foi tema principal, e tão 

pouco explorado entre os trabalhos apresentados. O CBAS está em sua 15o edição e a 

Questão Racial nunca foi tema principal deste evento. 

                                                           

57 Disponível em:http://www.cfess.org.br/arquivos/CFESS-Caderno03-Racismo-Site.pdf. Acesso em: 24 

set. 2018. 

58 Disponível em: https://servicosocialcontraracismo.com.br/. Acesso em: 20 set. 2018. 

http://www.cfess.org.br/arquivos/CFESS-Caderno03-Racismo-Site.pdf
https://servicosocialcontraracismo.com.br/
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Fonte: LEON, 2013, p. 271 

 

 
Fonte: LEON, 2013, p. 272 
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Lèon (2013) afirma que entre 1974 e 2013 a inserção das questões raciais dentro dos 

principais eventos científicos do Serviço Social é desproporcional frente a quantidade de 

trabalhos apresentados. Este mesmo estudo também abrange a produção acadêmica 

(dissertações e teses) nos programas de pós-graduação em Serviço Social, no período de 1971 

a 2013. Os resultantes identificados pela pesquisadora indicam que a ausência das reflexões 

sobre as questões sociais/raciais no Serviço Social nos programas de pós-graduação, pode ter 

origem no fato de que esta Questão Racial não tem prioridade para o Serviço Social e na 

formação profissional contemporânea, em consequência de sua origem burguesa e católica 

voltada para o ajustamento das classes populares a ordem capitalista.  

A manutenção de uma ideologia dominante e conservadora é apontada como um dos 

motivos desta ausência de produções no interior da profissão, ideologia que está alicerçada no 

mito da democracia racial, tão difundida pelo projeto nacionalista dos anos 30. Outra 

possibilidade mencionada pela autora consiste na falta de estudos históricos e sociológicos 

sobre as relações raciais (p. 190). A pesquisa aponta que o currículo do Serviço Social não 

possui conhecimentos que dialoguem com a Questão Racial e esta ausência 

consequentemente desestimula a produção de conhecimento da questão na profissão, seja nos 

meios acadêmicos, revistas e livros. 

 

 

Fonte: LEON, 2013, p. 155 

 

Analisar as possibilidades e os limites da formação do assistente social com base nas 

Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

(ABEPSS, 1996), que no ano de 2018 completa mais de duas décadas – exige enfrentar o 

debate sobre a ausência da Questão Racial na formação acadêmica do assistente social e a 
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correlação de forças no interior da profissão. Para tanto, é imprescindível a compreensão dos 

rumos da política educacional brasileira, principalmente o ensino superior, que vem 

historicamente silenciando parte importante da história deste país. 

As Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social 2002 (com base no currículo 

aprovado em Assembleia Geral Extraordinária de 08 de novembro de 1996), atualmente com 22 

anos de existência não incorporou a Questão Racial. É neste documento que vamos assentar 

nossas reflexões.  

O documento analisado - Diretrizes gerais para o curso de Serviço Social (com base no 

currículo mínimo aprovado em Assembleia Geral Extraordinária de 8 de novembro de 1996), 

apresenta os pressupostos da formação profissional através de princípios e diretrizes, bem 

como apresenta a construção de uma nova lógica curricular composta das matérias básicas, 

necessárias para a formação profissional do assistente social.  

Em um dos seus pressupostos, norteadores da concepção de formação profissional, 

destaca-se: 2 - A relação do Serviço Social com a questão social – fundamento básico de sua 

existência – é mediatizada por um conjunto de processos sócio-históricos e teóricos-

metodológicos constitutivos de seu processo de trabalho (p.5). Este item indica a correlação 

existente entre o Serviço Social e a questão social, objeto de estudo da profissão, que 

determina os processos de trabalho da profissão que atuam no enfrentamento através de 

políticas públicas e lutas sociais. No decorrer de todo o texto dos pressupostos a Questão 

Racial não é citada; trata-se da questão social somente. Avançando na análise deste 

documento chegando nos princípios que fundamentam a formação profissional do assistente 

social, destacamos alguns aspectos e textos que chamam nossa atenção em relação ao nosso 

objeto de estudo quando é proposto: rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da 

realidade social, universalidade, particularidade, singularidade e pluralismo.  

Ressalto que a Questão Racial não é citada em toda a extensão do texto, mas desperta-

nos a reflexão sobre qual base está alicerçada esta busca pelo rigor teórico e universalidade/ 

singularidade e particularidade citada. Considerando os estudos que realizamos para este 

estudo acerca das nossas tendências eurocêntricas na construção dos saberes e visão de 

mundo lembramos de Sodré (2017), que em sua obra Pensar Nagô, aponta a possibilidade de 

novos pontos de vista sobre a construção dos saberes, que não estejam somente alicerçados 

num pensamento formado a partir de movimento colonial, que se encontra encrostado até em 

nossa linguagem. Propõe o autor buscar a humanidade no encontro com as diferenças e pensar 

na contracorrente de um a lógica colonial-eurocêntrica, que permita um encontro transcultural e 

não violento entre os modos diversos de crer, existir e pensar, ou seja, descolonizar nossos 
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pensamentos. E o questionamento que vem à tona neste momento é: como entendemos, ou a 

partir de qual base compreendemos esta universalidade? E a singularidade? E esse pluralismo? 

Desconfio que ainda de uma perspectiva colonizada, até porque ainda faz necessário 

descolonizarmos nossos pensamentos, e esse “gap”59 vem de longe. 

Os princípios das diretrizes curriculares também apontam textos que despertam reflexão. 

O primeiro princípio se compromete a uma apreensão crítica do processo histórico como 

totalidade; o segundo, a importância de uma investigação sobre a formação histórica e os 

processos sociais contemporâneos que conformam a sociedade brasileira, no sentido de 

apreender as particularidades da constituição e desenvolvimento do capitalismo e do Serviço 

Social no país para o enfrentamento da questão social (p.7). 

Busco para esta análise a pesquisadora, assistente social negra Márcia Eurico (2011), 

que em sua pesquisa e em suas considerações sobre a relação existente entre a origem 

católica da profissão e a ausência da Questão Racial no Serviço Social, afirma que somente as 

contradições de classe são priorizadas, desconsiderando a intersecção existente entre raça e 

classe, quando se trata da formação sócio histórica brasileira. 

 

A medida que o Serviço Social surge profundamente marcado pelo caráter de 
Apostolado católico, analisando a questão social como problema moral e 
religioso, as relações raciais não são problematizadas, uma vez que as 
reflexões da categoria privilegiam as ações direcionadas à resolução” moral das 
contradições de classe. (Eurico, 2011, p. 14). 
 

A lógica curricular, estabelecida pelas diretrizes curriculares, estão elencadas nos núcleos 

de fundamentação, como constitutivos da formação em Serviço Social. Os núcleos de 

fundamentação são os seguintes: 1 Núcleo de fundamentos teórico-metodológico da vida 

social; 2 Núcleo de fundamentos da formação sócio histórica da sociedade brasileira; 3 Núcleo 

de fundamentos do trabalho profissional. São considerados indissociáveis para a efetividade da 

apreensão da gênese, das manifestações e do enfrentamento da questão social. 

O primeiro núcleo que abordaremos será o de Fundamentos Teóricos-Metodológicos da 

Vida Social. Este núcleo tem por objetivo olhar para o ser social enquanto totalidade histórica, e 

para isto se compromete a reconhecer as dimensões culturais, ético-políticas e ideológicas dos 

processos sociais. Gomes (2018), afirma que no Brasil a leitura sobre o negro, sua história e 

cultura ainda tem sido regulada pela sociedade mais ampla via racismo ambíguo e mito da 

democracia racial, e esta visão tem sido disseminada nos diferentes espaços estruturais do 

                                                           

59 Termo em inglês que significa lacuna, vão, brecha. 
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poder e marca de forma diferenciada a história da negra e do negro (p.95). O olhar que está 

sendo direcionado ao ser social, considera suas particularidades? Conhece sua totalidade 

histórica? E por fim, respeita suas dimensões culturais? Os estudos sobre epistemicídio de 

Sueli Carneiro (2005) mostra que no contexto brasileiro, a totalidade mencionada não se 

considera as particularidades da população negra, marcada historicamente por silenciamentos. 

 

Demonstrada a existência de um dispositivo de racialidade/biopoder operando 
na sociedade brasileira como instrumento articulador de uma rede de elementos 
bem definida pelo Contrato Racial que define as funções (atividades no sistema 
produtivo) e papéis sociais, este recorte interpretativo localiza neste cenário o 
epistemicídio como um elemento constitutivo do dispositivo de racialidade/ 
biopoder. (p. 96) 
 

O segundo, Núcleo de Fundamentos da Formação Sócio-Histórica da Sociedade 

Brasileira, que se propõe a conhecer a constituição econômica, social, política e cultural da 

sociedade brasileira, considerando as diversidades regionais e locais, bem como os elementos 

fundamentais das particularidades histórica nacional. Podemos considerar este núcleo o 

“recheio do bolo”, onde a Questão Racial deveria ser elemento fundamental, considerando que 

se propõe a compreender as particularidades da constituição brasileira. Podemos dizer que sim 

e não, pois este é o único núcleo que apresenta em seu texto a palavra étnico racial.  

 

Este núcleo remete ao conhecimento da constituição econômica, social, política 
e cultural da sociedade brasileira, na sua configuração dependente, urbano 
industrial, nas diversidades regionais e locais, articulada com a análise da 
questão agrária e agrícola, como um elemento fundamental da particularidade 
histórica nacional. Esta análise se direciona para a apreensão dos movimentos 
que permitiram a consolidação de determinados padrões de desenvolvimento 
capitalista no país, bem como os impactos econômicos, sociais e políticos 
peculiares à sociedade brasileira, tais como suas desigualdades sociais, 
diferenciação de classe, de gênero e étnico raciais, exclusão social, etc. 
(Diretrizes Curriculares para o curso de Serviço Social, 1996, p. 11) 

 

Percebe -se que a questão ético-racial é tratada neste contexto como parte das 

desigualdades sociais e não como elemento fundante da questão social. A Questão Racial 

neste caso é reduzida a lutas identitárias e de grupos considerados minoritários.  

O último núcleo analisado é o de Fundamentos do Trabalho Social que considera a 

profissionalização do Serviço Social como uma especialização do trabalho e sua prática como 

concretização de um processo de trabalho que tem como objeto as múltiplas expressões da 

questão social. Entende-se que todo embasamento teórico apresentado nos núcleos anteriores 

contribuem para a prática profissional, considerando as dimensões teóricas-práticas do Serviço 

Social. A soma destas dimensões vai reverberar para a prática profissional através de 
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estratégias e técnicas, ou seja, nas formas em que o profissional vai se relacionar com seus 

usuários frente as questões sociais. As dimensões da prática profissional devem considerar as 

particularidades usuários, dentro das questões que envolvem suas trajetórias pessoais e 

condições sociais, para atuar no enfrentando das questões postas ao assistente social. 

Os núcleos citados se dissolvem em disciplinas, atividades complementares, seminários 

temáticos, oficinas e outros que raramente contemplam a Questão Racial. Desta forma. 

Compreendemos que a Questão Racial não está explicitada nos textos das diretrizes 

curriculares, e se não está, como se materializará nas matrizes curriculares das instituições de 

ensino? 

A Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social – ABEPSS afirma que 

historicamente possui um compromisso ético-político e acadêmico, consoante a defesa dos 

princípios profissionais, com a defesa da superação de todas as formas de exploração e 

opressões. 

Atualmente a ABEPSS mantem seus Grupos Temáticos de Pesquisa – GTPS, que têm 

por objetivo realizar reflexões teóricas sobre temas de relevância social. Os GTPS, são 

vinculados a ABEPSS, e são formados por pesquisadores do Serviço Social e áreas afins, que 

buscam contribuir para o debate sobre as temáticas propostas. Desde 2010 a Questão Racial 

está presente no GTPS Serviço Social, Relações de Exploração/ Opressão de Gênero, Raça/ 

Etnia, Geração, Sexualidades. A criação deste GTPS vem possibilitando a discussão sobre a 

Questão Racial e apontando para as tendências de debates dentro da profissão, bem como o 

incentivo a construção de novas produções sobre a Questão Racial dentro da profissão. As 

discussões realizadas por este coletivo resultaram numa ementa, atualizada em 2016, que 

propõe ações no ensino, pesquisa e extensão sobre a Questão Racial dentro da formação 

acadêmica. Este documento, ainda em construção, é apresentado no ENPESS - Encontro 

Nacional de Pesquisadores em Serviço Social 2018, para que os profissionais possam somar 

na construção do mesmo e será sistematizado pelo GT – Subsidio ao Debate da Questão 

Étnico-Racial na Formação em Serviço Social e será apresentado em sua versão final na 

Oficina nacional da ABEPSS de 2019. 

Durante a produção deste estudo, em Dezembro/ 2018, está acontecendo o XVI ENPESS 

- Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social 2018 – Vitória/ ES, e o documento 

nomeado como: Subsídios para o debate sobre a Questão Racial na Formação em Serviço 

Social foi apresentado publicamente, através da Executiva Nacional da ABEPSS 2017-2018 – 

“Quem é de luta resiste. O documento (2018) propõe em seu objetivo geral, oferecer subsídios 

para a inclusão e o fortalecimento do debate da questão étnico-racial contribuindo para uma 
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formação em Serviço Social antirracista a partir do desenvolvimento de atividade de ensino, 

pesquisa e extensão, na graduação e pós-graduação. E para isto propõe tais objetivos 

específicos: 

 

- Evidenciar a necessidade sócio-histórica do debate acerca da questão 

étnico-racial na formação em Serviço Social, na perspectiva de totalidade; 

- Subsidiar conteúdos programáticos aos currículos de Serviço Social para 

implementação de disciplinas obrigatórias, optativas, laboratórios e oficinas 

na graduação e linhas de pesquisa e disciplinas na pós-graduação; 

- Direcionar e fomentar atividades de educação permanente aos profissionais, 

docentes e discentes, articulando trabalho e formação; 

- Estimular a criação de grupos de pesquisa e de produção de conhecimento 

na formação graduada e pós-graduada. (ABEPSS, 2018) 

 

Os debates realizados nesta instituição estão amplamente correlacionados a 

enfrentamentos que extrapolam a área do conhecimento do Serviço Social, sendo que a 

Questão Racial não pode ser lida de forma individualizada, mas como elemento estrutural e 

estruturante das relações de classe, portanto o compromisso com a Questão Racial deve ser 

um compromisso coletivo da profissão. 

Importante destacar que mesmo com estes movimentos surgindo em torno da Questão 

Racial na formação acadêmica, temos poucas iniciativas de instituições de ensino, como a 

Unifesp (Universidade Federal de São Paulo) - Santos e a Faculdade Paulista de Serviço Social 

– Barra Funda, que estão debatendo e construindo ações concretas sobre a Questão Racial 

para dentro da formação acadêmica em Serviço Social, mas ainda fomentada somente por 

iniciativa de profissionais negros que compõe o corpo docentes destas instituições. 

O Serviço Social, coletivamente, precisa compreender e incorporar a Questão Racial 

como centralidade da Questão Social Brasileira, já que esta dimensão possui conexão direta 

com os princípios e diretrizes adotados e construídos historicamente pela profissão.  
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Considerações Finais 

 

Para realizarmos este estudo foi necessário um mergulho na história; percebemos com 

mais vigor os efeitos de nossa herança colonial – escravocrata, precedida pelo mito da 

democracia racial que nos coloca numa situação de naturalização das desigualdades sociais 

provenientes de relações hierarquizadas e racializadas estabelecidas desde os primórdios da 

constituição deste país.  

Há historicamente um movimento que invisibiliza e silencia a Questão Racial, não 

somente no Serviço Social, mas em toda formação escolar e acadêmica.  

A história nos mostra que há ainda um projeto societário em curso, que vem buscando 

aniquilar a população negra, ainda vista como “corpos indesejáveis”. O epistemicídio, em curso, 

silencia esse grupo étnico em várias esferas da vida social. Sempre houve resistência da 

população negra contra este movimento de escravização, mas ainda é recente este despertar 

para a importância da inserção da Questão Racial em determinados espaços, principalmente 

aqueles voltados para o desenvolvimento do conhecimento. A população negra vem se 

organizando e avançando na busca do seu protagonismo nas instituições responsáveis pela 

construção dos saberes, num movimento de coexistência. O conceito chave aqui é estar ao 

invés de ser (Cf. Mignolo, 2008, p. 306). 

O assistente social, profissional que atua diretamente com a população que vive em 

situação de vulnerabilidade social, atende através das políticas públicas, majoritariamente a 

população negra. Não se pode desconsiderar, que devido aos primórdios da história brasileira, 

fruto de um passado colonizado e escravizado, a pobreza neste país tem cor. Conforme 

Gonçalves (2018) a questão racial é o nó da questão social. Mas ainda se faz presente um 

distanciamento entre classe e raça em nossa formação acadêmica, colocando a população 

negra nos índices de vulnerabilidade e na linha de frente dos atendimentos das políticas de 

assistência social. 

 Compreender os motivos pelo qual esta situação se materializa deveria fazer parte dos 

nossos estudos, para podermos atuar conforme os princípios estabelecidos em nosso código de 

ética que se compromete a se empenhar na eliminação de todas as formas de preconceito, 

incentivando o respeito à diversidade, a participação de grupos socialmente discriminados e à 

discussão das diferenças e na opção por um projeto profissional vinculado ao processo de 

construção de uma nova ordem societária, sem dominação, exploração de classe, etnia e 

gênero (CFESS, 2012, p. 18) 
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Da mesma forma que vivenciamos um processo de colonização, não somente territorial, 

mas também mental, precisamos vivenciar um processo de descolonização. Considerar a 

população negra, sua origem, seus caminhos, sua história, suas lutas e saberes e acrescentar 

tais conhecimentos em nossa formação acadêmica. E isso não é negar nossa herança 

eurocêntrica, mas considerar que existiram outras formas de pensar o mundo, reconhecendo a 

diversidade étnica desta nação. 

 

A partir de proposta de educação intercultural, vislumbra-se recuperar, 

revalorizar e aplicar saberes ancestrais enquanto conhecimentos com 

contemporaneidade para compreender, aprender e atuar no agora, levando em 

consideração “modos outros” de pensar, aprender e ensinar “que cruzam 

fronteiras” (WALSH, 2005, pp. 48-49) 

 

O Serviço Social surge dentro deste contexto, que é colonizado e racializado, portando, 

bebeu desta fonte desde sua gênese. Assumiu inicialmente, proposta alinhadas a objetivos para 

manter a ordem vigente, num certo processo de alienação, que mantem a hierarquização das 

raças. 

 

Pensar Nagô é um convite ao encontro transcultural e não violento entre modos 

diversos de crer, existir e pensar. Muniz Sodré formula aqui a hipótese de uma 

filosofia que começa na cozinha de casa, em vez de nos desvãos celestes da 

metafísica. Esta é a perspectiva de um modo afro, de uma forma intensiva de 

existência com processos filosóficos próprios. Afro designa a especificidade de 

processos que assinalam tanto as diferenças quanto possíveis analogias para 

com os modos europeus. Buscando descolonizar o pensamento, Pensar Nagô 

é um novo lance de abertura no xadrez dos estudos brasileiros. (SODRÉ, 2017) 

 

Tal conjuntura resultou na ausência de negros no ensino superior e consequentemente 

nos cursos de Serviço Social, principalmente nos espaços de construção do conhecimento 

(pós-graduação). A invisibilidade de intelectuais negros e o não acesso aos espaços de 

produção dos saberes contribui significativamente para a manutenção deste status quo. Discutir 

a diversidade étnico racial dentro da academia, tanto entre os discentes, quanto entre os 

docentes é parte da descolonização do currículo. 

As Diretrizes Curriculares do Serviço Social não contemplam as particularidades do negro 

brasileiro no núcleo de fundamentos da formação socio histórica do brasil, e não considera o 

racismo como elemento estrutural e estruturante das relações sociais brasileiras. Em toda a 
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extensão do documento não se identifica a palavra racismo, ou Questão Racial, minimizando a 

Questão Racial somente sob uma demanda identitária/ culturalista. Compreender o 

colonialismo, como propõe o documento, é compreender como o colonialismo hierarquizou os 

grupos étnicos existentes no país, e como esta hierarquização se materializou nos índices de 

vulnerabilidade sociais existentes até os dias atuais. 

A Questão Racial na formação acadêmica do assistente social emerge a partir do 

ingresso de negros, nos anos 80, e principalmente as mulheres negras, militantes e periféricas. 

Novamente reforçamos a importância dos movimentos negros para o letramento racial, que vem 

contribuindo, paralelamente às politicas educacionais, para a valorização da negritude trazendo 

à tona a importância da Questão Racial. Estes alunos/profissionais vêm protagonizando a 

elucidação da Questão Racial na profissão, mas ainda de forma individual e visceral no sentido 

de que a Questão Racial não seja um compromisso de pessoas negras, mas de toda a 

sociedade brasileira e dos assistentes sociais.  

Mas para isto se faz necessário munir os profissionais durante a formação acadêmica 

sobre a Questão Racial, apresentando literatura que permita entender a interseccionalidade 

entre classe, raça e gênero. As práticas pedagógicas devem assumir um compromisso com a 

promoção da igualdade racial como ações afirmativas, que valorizem a contribuição da 

população negra para a formação social brasileira. O Parecer CNE/CP no 03/2004 oferece 

respostas às indagações propostas neste estudo, quando sugere no âmbito da educação, uma 

política de ações afirmativas que reconheça a partir da produção de conhecimento, a 

valorização e a positivação da história, cultura e identidade da população negra, através de uma 

política curricular fundada em dimensões históricas, sociais, antropológicas da gênese da 

sociedade brasileira, a fim de contribuir para práticas antirracistas. 

Construir, assim, uma educação antirracista. Davis (2018) afirma que numa sociedade 

racista, não basta não sermos racistas, temos que ser antirracistas. Se faz necessário construir 

uma educação antirracista, que caminhe para a construção de saberes que destruam as 

verdades enrijecidas e aponte para um mundo com equidade racial; isto posto, se faz 

necessário um posicionamento político epistêmico de combate ao racismo. O Serviço Social 

não pode manter-se dissociado do seu caráter educativo e deve incorporar a este caráter a luta 

antirracista. 

 

Dada a importância da educação para a compreensão, em todos os níveis 

educativos e em todas as idades, o desenvolvimento da compreensão necessita 
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da reforma planetária das mentalidades; esta deve ser a tarefa da educação do 

futuro. (MORIN, p. 91) 

 

Não podemos desconsiderar o jogo de correlação de forças existentes também nos 

espaços acadêmicos, que é ainda majoritariamente branco, tem liderança branca. Repensar a 

ausência das Questões Raciais na Formação Acadêmica e suas implicações para a prática 

profissional é adentrar numa luta, que já está em curso, e assumir o compromisso coletivo pelo 

combate ao Racismo, como propõe a campanha CFESS 2018 e o documento apresentado pela 

ABEPSS (2017-2018). O Serviço Social está lento frente aos avanços já conquistados pelos 

movimentos negros, principalmente no âmbito da educação antirracista.  

Primeiramente é preciso assumir que incorporamos uma formação acadêmica alicerçada 

num modelo colonializado e racializado, e em segundo precisamos conhecer outras formas de 

construção de saberes, que não nega, mas integra. Daí teremos a oportunidade para uma 

renovação teórica com a inclusão da Questão Racial na formação acadêmica do assistente 

social.  

Não há liberdade sem justiça para todos. Para isto precisamos pensar na palavra 

equidade, construindo oportunidades para todos, respeitando particularidades e diversidades. 

Inicialmente reconhecendo que há o racismo, que ele se encontra nas entranhas de nossa 

sociedade e age através de diversas ferramentas que atuam para a manutenção das 

desigualdades raciais/sociais. Se faz necessário, reconhecer os privilégios que esta ideologia 

produz a um grupo hegemônico eurocêntrico. Diferenças são naturais, Desigualdades não! 

 

A Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) 

defende a necessidade de ampliarmos as ações políticas que somem ao debate 

étnico-racial e pauta um projeto de formação em Serviço Social aliado às lutas 

antirracistas. E convoca a categoria para somar as atividades e atos durante o 

mês e novembro. (ABEPSS, 19/11/2018). 
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Associação manifesta seu apoio na nossa defesa por uma formação profissional antirracista e 
que combate todas as formas de opressão 

 
 

NOTA PÚBLICA DA ABEPSS EM DEFESA DO MOVIMENTO #MARCIAFICA 
Tendo em vista o histórico compromisso ético-político e acadêmico da ABEPSS e a consonante 
defesa dos princípios profissionais, como a defesa da superação de todas as formas de 
exploração e opressões, nós viemos por meio deste saudar o movimento #MARCIAFICA e 
manifestar publicamente o apoio às pautas colocadas pelos/as discentes de graduação, 
endossadas pelos/as discentes de pós-graduação e docentes da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC/SP, no que tange à ampliação da presença de professoras(es) e 
alunas(os) negras(os) nos quadros da Universidade, bem como da incorporação do debate 
sobre as relações sociais de gênero, raça e etnia na formação, tanto no âmbito da graduação 
quanto da pós-graduação em Serviço Social. 
 
Entendemos que a mobilização de discentes da PUC/SP vai ao encontro das preconizações da 
ABEPSS no que tange ao projeto de formação profissional em Serviço Social, com destaque 
para as recentes deliberações da entidade, quanto a inclusão de pelo menos um componente 
curricular obrigatório na graduação de Serviço Social que aborde as temáticas relacionadas às 
relações sociais de classe, de gênero, de etnia/raça, de sexualidade e de geração e ainda, o 
documento que orienta os Programas de Mestrado e Doutorado a adotarem cotas raciais e 
políticas afirmativas para ampliação do acesso de alunas(os) negras(os) na pós-graduação. 
 
Afirmamos que a reivindicação para a permanência da professora Márcia Campos Eurico no 
quadro permanente de docentes do Curso de Serviço Social da PUC SP não deve ser 
enxergada num campo individual e desvinculada dos processos de produção e reprodução da 
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vida social. A ausência de negros e negras nos quadros docentes das instituições de ensino 
superior, seja ela pública ou privada, é sim reflexo do racismo institucional que estamos 
imersos. Dessa forma, tomamos como pressuposto que “o racismo não é apenas um problema 
ético, uma categoria jurídica ou um dado psicológico. O racismo é uma relação social, que se 
estrutura política e economicamente” (ALMEIDA, 2016, p. 23). 
 
É exatamente por isso que a ABEPSS assume a posição de estar ao lado das reivindicações 
apresentadas na medida em que o debate sobre a questão étnico-racial e as ações visando à 
erradicação do racismo e da discriminação racial é uma tarefa de toda sociedade, na medida 
em que a luta contra o racismo é o esteio da luta anticapitalista. Isso porque “o racismo é uma 
ideologia que sustenta a exploração capitalista” (BORGES, 2016, p. 49). 
 
Nesse sentido, a ABEPSS vem a público manifestar seu apoio ao movimento #MARCIAFICA e 
nossa defesa por uma formação profissional antirracista e que combate todas as formas de 
opressão! Não a qualquer tipo de perseguição e criminalização ao movimento estudantil! 
 
Executiva Nacional e Direção da Sul II da ABEPSS – Gestão 2016- 2018: “Quem é de Luta, 
Resiste!” 
 
Referências Bibliográficas: 
ALMEIDA, S. L. Dossiê Marxismo e Questão Racial. Margem esquerda. Artigo. Revista 
Boitempo, número 27. São Paulo. Outubro de 2016. 
BORGES, R. Feminismos negros e marxismo: quem deve a quem? Margem esquerda. Artigo. 
Revista Boitempo, número 27. São Paulo. Outubro de 2016. 
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efetiva-de-professora-negra-diz-centro-academico.ghtml 

Alunos da PUC ocupam prédio pela contratação efetiva de professora negra 

Marcia Eurico é professora substituta na Faculdade de Serviço Social, e estudantes 

pedem "reparação histórica" por mais docentes negros. Instituição diz que aulas estão 

suspensas no campus. 

Por G1 SP 

23/05/2018 08h57 Atualizado há 5 meses 

 

 

Estudantes da PUC fazem barricada com carteiras em protesto contra demissão de professora 
— Foto: Reprodução/Facebook 

Alunos da PUC-SP, em Perdizes, Zona Oeste da capital paulista, ocuparam um dos prédios da 
universidade pela contratação efetiva de uma professora negra do curso de Serviço Social. 
Em vídeo que circula pelas redes sociais, estudantes empurram cadeiras para montar barricada 
e bloquear rampa do prédio novo da universidade. Em nota, a faculdade afirma que "as 
atividades acadêmicas e administrativas do campus Monte Alegre estão suspensas". 
Segundo nota da Faculdade de Serviço Social, Marcia Eurico é professora substituta na 
Faculdade de Serviço Social da PUC SP, e seu contrato tem duração até o retorno da 
professora afastada por licença médica. 
"É professora universitária há mais de 12 anos, têm experiência tanto no campo acadêmico 
como nos espaços sócio ocupacionais. Foi a autora mais citada nos trabalhos enviados ao 15º 
CBAS e tem diversos artigos publicados em revistas científicas, tais como Serviço Social e 
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Sociedade e Revista Ser Social, e no próximo dia 25 deste mês defenderá sua tese na 
PUC/SP", diz nota. 
"É direcionada para a imediata inclusão de disciplinas e núcleos de pesquisas que discutam as 
opressões, e entre elas, o racismo e as determinações étnico-raciais, e neste sentido, a 
reivindicação das/os alunos/as é legítima e portanto reafirmamos #MARCIAFICA", diz 
campanha que circula pela internet. 
O Centro Acadêmico 22 de Agosto, do curso de Direito da PUC, se manifestou favorável à 
ocupação que ocorre na PUC-SP, "tão como a qualquer ato de repúdio às atitudes 
discriminatórias que ocorrem repetidamente no ambiente estudantil". 
De acordo com a nota do CA, a "ocupação de um prédio implica na interrupção de atividades 
dentro da Universidade. Portanto, incentiva-se que os alunos não compareçam e que os 
professores abdiquem das aulas até que as reivindicações pautadas pelos ocupantes sejam 
contempladas". 

 

Estudantes fazem barricada com carteiras em protesto contra demissão de professora — Foto: 
Reprodução/Facebook 

A reitoria da PUC-SP afirma, em comunicado enviado às entidades estudantis na terça-feira 
(22), que manifesta "seu reconhecimento da relevância das demandas dos alunos do curso de 
Serviço Social, que incorporam questões acerca da temática racial na Universidade". A 
entidade também lista ações que vem adotando em relação à questão. 
Veja a íntegra da nota da PUC-SP 

“A Reitoria da PUC-SP vem manifestar o seu reconhecimento da relevância das demandas dos 
alunos do curso de Serviço Social, que incorporam questões acerca da temática racial na 
Universidade. 
Nesse sentido, em conjunto com os Coletivos da Universidade, tem estabelecido uma agenda 
de ações concretas relacionadas a essa temática, que envolvem a participação da comunidade 
universitária, da Reitoria e da FUNDASP. Entre elas, destaca-se a implementação do Programa 
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“Inclusão social: cotas étnico-raciais” para a concessão de bolsas de estudo na Pós-graduação 
stricto sensu, desde o 2º semestre de 2017. Esse Programa foi discutido e aprovado pelos 
órgãos colegiados da Universidade. 
Além disso, vem realizando reuniões com o conjunto de representações do corpo discente para 
o estabelecimento de uma política de permanência dos estudantes na Universidade, iniciada 
com bolsas alimentação. 
Em continuidade a essas ações, a Reitoria, com base no modelo utilizado na Pós-graduação, já 
elaborou proposta de política de bolsas de estudos, com critério de recorte racial, para alunos 
da graduação, cuja implantação está prevista para o 2º semestre de 2018. 
Reconhecendo a necessidade de diversificação e mudança do perfil do quadro docente da 
Universidade, está em elaboração uma política de cotas étnico-raciais para a contratação de 
docentes, a ser amplamente discutida pela comunidade, ainda neste ano, e aprovada nas 
instâncias colegiadas. 
Em relação à demanda específica de permanência da professora Marcia Eurico, no quadro 
docente do curso de Serviço Social, os Departamentos de Fundamentos do Serviço Social e de 
Política Social e Gestão Social responderam expressando sua posição. A Reitoria, preservando 
a autonomia dos Departamentos e da Faculdade de Ciências Sociais, tal como previsto no 
Estatuto da Universidade, acompanha as tratativas em curso entre os estudantes e aquela 
unidade acadêmica, com forte expectativa de que se chegue à melhor solução. 
A Reitoria reafirma sua disposição em manter o diálogo com os estudantes acerca de suas 
demandas e reitera a necessidade de que a Universidade retome seu funcionamento normal, 
uma vez que questões estruturais relativas ao tema continuarão sendo tratadas e 
implementadas em âmbito institucional.” 
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As políticas afirmativas devem se desenvolver nas Instituições de Ensino Superior públicas e 
privadas, desconstruindo práticas que por séculos reproduzem o racismo institucional 

 

0  

AS COTAS NA PÓS-GRADUAÇÃO: ORIENTAÇÕES DA ABEPSS PARA O AVANÇO DO 
DEBATE¹ 
 
Tendo em vista o compromisso ético-político e acadêmico-histórico da ABEPSS e a consonante 
defesa dos princípios profissionais, com a defesa da superação de todas as formas de 
exploração e opressões. Com o entendimento de que a questão étnico-racial não pode ser 
compreendida e tratada de forma desvinculada dos processos de produção e reprodução da 
vida social, tomamos como pressuposto que “o racismo não é apenas um problema ético, uma 
categoria jurídica ou um dado psicológico. O racismo é uma relação social, que se estrutura 
política e economicamente” (ALMEIDA, 2016, p. 23). A ABEPSS assume a posição de 
orientação às unidades formadoras em relação às cotas na Pós-Graduação em Serviço Social. ² 
 
Apoia-se ainda no fato de que na história da nossa formação social, particularmente no que diz 
respeito às relações raciais brasileiras, as suas particularidades histórico-sociais ganharam 
contornos próprios dimensionando as expressões da questão social. 
 
As particularidades destas implicações político-sociais para os descendentes dos povos 
escravizados no Brasil, além de reconhecidas, não devem ser desprezadas. As marcas do 
racismo revelam-se nas variadas pesquisas e indicadores sociais, como se pode observar: 
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Em 2009, “das cerca de 11 milhões de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família [...], em 
todo o país, cerca de 7,3 milhões de famílias tinham por titular pessoas de cor ou raça [preta] 
[...] e parda” (PAIXÃO, et al., 2010, p. 133). Pesquisa do IBGE (2011, p. 53) aponta que nas 
taxas de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade, “tanto pretos (14,4%) quanto 
pardos (13,0%) mostram um percentual de analfabetismo quase três vezes maior do que o dos 
brancos (5,9%)”. Assim, pobreza e não acesso a educação expressam implicações sociais que 
atingem diretamente a classe trabalhadora negra desse país. 
 
Os dados do censo do IBGE (2011) contabilizaram em 2010 uma população brasileira superior 
a 190 milhões de habitantes. As informações relativas aos números de brasileiros(as) por curso 
mais elevado concluído na área da educação revelam a desigualdade racial enquanto uma 
marca das relações raciais no Brasil. No nível mais elementar do ensino fundamental e faixa 
etária adequada há certo equilíbrio com 51% de negros(as), 47,6% de brancos(as) e 1,4% de 
amarelos(as)/indígenas. “Segundo o censo, em 2000 apenas 1,7% da população brasileira 
frequentava o ensino superior (0,7% da população negra e 2,5% da população branca). Em 
2010, embora a frequência bruta tenha aumentado (3,3% da população), a desigualdade 
persiste (2,3% negros – 4,3% brancos)”, (SILVA, 2013, p.20). 
 
Quanto maior o nível de escolaridade, mais visível é a desigualdade. Em relação aos cursos de 
mestrado e doutorado há que se destacar que 80,7% dos estudantes neste nível é branca, 
17,1% é negra e 2,2% corresponde aos grupos populacionais amarelos e indígenas (SILVA, 
2013). 
 
Diante da complexidade das relações raciais no Brasil, profundamente desiguais, a aprovação 
de ações afirmativas no âmbito da pós-graduação é uma medida importante, de caráter 
reparatório, frente às atrocidades cometidas contra a população negra. As ações afirmativas 
são definidas como um conjunto de medidas legais e políticas que tem por objetivo eliminar as 
diversas formas de discriminação que cerceiam as oportunidades de determinados grupos na 
sociedade. O que se aplica em relação às cotas no nível de pós-graduação ao possibilitar a 
aplicação de medidas que permitam evitar que a discriminação racial ocorra no momento do 
acesso e durante a permanência deste grupo na universidade. 
 
O debate sobre a questão étnico-racial e as ações visando à erradicação do racismo e da 
discriminação racial é uma tarefa de toda sociedade, na medida em que a luta contra o racismo 
é o esteio da luta anticapitalista. Isso porque “o racismo é uma ideologia que sustenta a 
exploração capitalista” (BORGES, 2016, p. 49). 
 
As políticas afirmativas devem se desenvolver nas Instituições de Ensino Superior públicas e 
privadas, desconstruindo práticas que por séculos reproduzem o racismo institucional. Diante 
da realidade de desigualdades étnico-raciais a posição da ABEPSS se justifica pela 
necessidade de democratizar todas as modalidades de ensino e pesquisa no país. Esse 
posicionamento toma ainda como referência o pressuposto de que a democratização do ensino 
de pós-graduação em Serviço Social deve assegurar tanto a ampliação do acesso e da 
permanência com qualidade como a ampliação dos espaços de participação e tomadas de 
decisão coletivas, de modo a garantir uma universidade pública, universal, gratuita, 
democrática, presencial, laica e de qualidade. 
 
Dos 34 Programas de Pós-Graduação na área do Serviço Social³ em funcionamento, somente 
dois possuem cotas étnico-raciais (UERJ e UNIFESP) e dois aprovaram cotas para o edital de 
seleção para 2018 (UnB e UFES). Isso evidencia a necessidade de travarmos essa discussão 
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no interior dos nossos PPG’s e nos fóruns da ABEPSS, no sentido da aprovação das cotas nos 
cursos de mestrado e doutorado. 
 
Nessa direção a ABEPSS faz a indicação de que todos os PPG’s da área de Serviço Social 
qualifiquem os dados acerca do público que majoritariamente preenche as vagas nos cursos de 
mestrado e doutorado com o objetivo de compreender a intrínseca relação entre raça e classe, 
que impõe barreiras ao acesso e permanência de negros(as) na pós-graduação. Essas 
informações poderão contribuir ainda, para a ampliação do debate e da produção sobre a 
questão racial hoje, ainda bastante silenciada.  
 
1) Ação deliberada no planejamento da gestão “Quem é de luta, resiste!” (biênio 2017-2018) 
com a proposição de criação da Comissão de Trabalho sobre cotas articulada ao GTP que trata 
da questão. O grupo se debruçou na elaboração desse documento inicial, no primeiro semestre 
de 2017, com o objetivo de fomentar a discussão sobre cotas nos PPG’s da área. A Comissão 
Temporária de Trabalho (CTT) contou com as seguintes membras:Márcia Campos Eurico (PUC-
SP), Suellen Cruz (UFES), Tereza Cristina Santos Martins (UFS) e João Paulo Valdo 
(UFF/Niterói). Documento aprovado na executiva nacional da ABEPSS em julho de 2017. 
 
2) Tanto a ABEPSS, a partir de deliberação na Assembleia Ordinária da entidade na ocasião do 
ENPESS de 2014, sobre a incorporação da temática de gênero, raça/etnia e sexualidades na 
formação profissional do Serviço Social, como o conjunto CFESS/CRESS, que deliberou no 
Encontro Nacional de 2010 sobre a posição favorável da categoria às políticas afirmativas, 
conformam posicionamentos coletivos que reforçam essas assertivas. 
 
3) Dos 34 programas de pós-graduação hoje em funcionamento, dois são de Economia 
Doméstica e 32 são de Serviço Social, nesse universo há 18 cursos de doutorado (PUC/RS, 
PUC/SP, PUC/Rio, UFMA, UFRJ, UFPE, UnB, UNESP, UERJ, UFPE, UFF, FUFPI, UFES, UFV, 
UEL, UFSC, UCPel, UFRN e UFPA) e 34 cursos de mestrado, todos cursos acadêmicos 
(CAPES, 2016). 
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http://www.brasil.gov.br/noticias/educacao-e-ciencia/2018/06/primeira-mulher-negra-eleita-

reitora-toma-posse-em-universidade-baiana 

REPRESENTATIVIDADE 

Primeira mulher negra eleita reitora toma posse em universidade baiana 

Joana Luz é formada em geologia e doutora em engenharia ambiental, com 12 anos de 

experiência em gestão na área de educação na Bahia 

publicado:21/06/2018 19h22, última modificação: 21/06/2018 19h31 

 

Joana Luz tomou posse como reitora da Universidade Federal do Sul da Bahia na quarta-feira 
(20) - Foto: Mariana Leal/MEC 

A reitora da Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB), Joana Angélica Guimarães da Luz, 
tomou posse na quarta-feira (20) e é a primeira mulher negra eleita para assumir a reitoria de 
universidade federal do Brasil. A solenidade de posse, na sede do Ministério da Educação, em 
Brasília, marca uma gestão de quatro anos. 
Geóloga por formação e doutora em engenharia ambiental, Joana Luz tem 12 anos de 
experiência em gestão na área de educação no estado da Bahia. Entre as ações das quais 
participou ativamente, está o fomento à educação a distância na universidade. “Isso facilita a 
inserção dos estudantes, que, muitas vezes, por terem uma vida tão difícil e por falta de 
condições, não têm perspectiva e não conseguem vislumbrar que a universidade está ali do 
lado", argumentou. 
O ministro da Educação, Rossieli Soares, destacou importância da nomeação para a educação 
brasileira. “A universidade tem uma referência muito grande em formação de professores, no 
processo de continuidade, de olhar para o desenvolvimento de uma região importante do Brasil, 
como o sul da Bahia. Assim, é um momento importante ter a nova reitora, olhando para frente, 
investindo dentro da universidade e olhando para o desenvolvimento da região”, destacou o 
ministro. 
Fonte: Ministério da Educação 
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AS COTAS NA PÓS-GRADUAÇÃO: ORIENTAÇÕES DA ABEPSS PARA O AVANÇO DO 

DEBATE¹ 

 

Tendo em vista o compromisso ético-político e acadêmico-histórico da ABEPSS e a consonante 

defesa dos princípios profissionais, com a defesa da superação de todas as formas de 

exploração e opressões. Com o entendimento de que a questão étnico-racial não pode ser 

compreendida e tratada de forma desvinculada dos processos de produção e reprodução da 

vida social, tomamos como pressuposto que “o racismo não é apenas um problema ético, uma 

categoria jurídica ou um dado psicológico. O racismo é uma relação social, que se estrutura 

política e economicamente” (ALMEIDA, 2016, p. 23). A ABEPSS assume a posição de 

orientação às unidades formadoras em relação às cotas na Pós-Graduação em Serviço Social. ² 

 

Apoia-se ainda no fato de que na história da nossa formação social, particularmente no que diz 

respeito às relações raciais brasileiras, as suas particularidades histórico-sociais ganharam 

contornos próprios dimensionando as expressões da questão social. 

 

As particularidades destas implicações político-sociais para os descendentes dos povos 

escravizados no Brasil, além de reconhecidas, não devem ser desprezadas. As marcas do 

racismo revelam-se nas variadas pesquisas e indicadores sociais, como se pode observar: 

 

Em 2009, “das cerca de 11 milhões de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família [...], em 

todo o país, cerca de 7,3 milhões de famílias tinham por titular pessoas de cor ou raça [preta] 

[...] e parda” (PAIXÃO, et al., 2010, p. 133). Pesquisa do IBGE (2011, p. 53) aponta que nas 
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taxas de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade, “tanto pretos (14,4%) quanto 

pardos (13,0%) mostram um percentual de analfabetismo quase três vezes maior do que o dos 

brancos (5,9%)”. Assim, pobreza e não acesso a educação expressam implicações sociais que 

atingem diretamente a classe trabalhadora negra desse país. 

 

Os dados do censo do IBGE (2011) contabilizaram em 2010 uma população brasileira superior 

a 190 milhões de habitantes. As informações relativas aos números de brasileiros(as) por curso 

mais elevado concluído na área da educação revelam a desigualdade racial enquanto uma 

marca das relações raciais no Brasil. No nível mais elementar do ensino fundamental e faixa 

etária adequada há certo equilíbrio com 51% de negros(as), 47,6% de brancos(as) e 1,4% de 

amarelos(as)/indígenas. “Segundo o censo, em 2000 apenas 1,7% da população brasileira 

frequentava o ensino superior (0,7% da população negra e 2,5% da população branca). Em 

2010, embora a frequência bruta tenha aumentado (3,3% da população), a desigualdade 

persiste (2,3% negros – 4,3% brancos)”, (SILVA, 2013, p.20). 

 

Quanto maior o nível de escolaridade, mais visível é a desigualdade. Em relação aos cursos de 

mestrado e doutorado há que se destacar que 80,7% dos estudantes neste nível é branca, 

17,1% é negra e 2,2% corresponde aos grupos populacionais amarelos e indígenas (SILVA, 

2013). 

 

Diante da complexidade das relações raciais no Brasil, profundamente desiguais, a aprovação 

de ações afirmativas no âmbito da pós-graduação é uma medida importante, de caráter 

reparatório, frente às atrocidades cometidas contra a população negra. As ações afirmativas 

são definidas como um conjunto de medidas legais e políticas que tem por objetivo eliminar as 

diversas formas de discriminação que cerceiam as oportunidades de determinados grupos na 

sociedade. O que se aplica em relação às cotas no nível de pós-graduação ao possibilitar a 

aplicação de medidas que permitam evitar que a discriminação racial ocorra no momento do 

acesso e durante a permanência deste grupo na universidade. 

 

O debate sobre a questão étnico-racial e as ações visando à erradicação do racismo e da 

discriminação racial é uma tarefa de toda sociedade, na medida em que a luta contra o racismo 

é o esteio da luta anticapitalista. Isso porque “o racismo é uma ideologia que sustenta a 

exploração capitalista” (BORGES, 2016, p. 49). 

 

As políticas afirmativas devem se desenvolver nas Instituições de Ensino Superior públicas e 

privadas, desconstruindo práticas que por séculos reproduzem o racismo institucional. Diante 

da realidade de desigualdades étnico-raciais a posição da ABEPSS se justifica pela 

necessidade de democratizar todas as modalidades de ensino e pesquisa no país. Esse 

posicionamento toma ainda como referência o pressuposto de que a democratização do ensino 

de pós-graduação em Serviço Social deve assegurar tanto a ampliação do acesso e da 

permanência com qualidade como a ampliação dos espaços de participação e tomadas de 
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decisão coletivas, de modo a garantir uma universidade pública, universal, gratuita, 

democrática, presencial, laica e de qualidade. 

 

Dos 34 Programas de Pós-Graduação na área do Serviço Social³ em funcionamento, somente 

dois possuem cotas étnico-raciais (UERJ e UNIFESP) e dois aprovaram cotas para o edital de 

seleção para 2018 (UnB e UFES). Isso evidencia a necessidade de travarmos essa discussão 

no interior dos nossos PPG’s e nos fóruns da ABEPSS, no sentido da aprovação das cotas nos 

cursos de mestrado e doutorado. 

 

Nessa direção a ABEPSS faz a indicação de que todos os PPG’s da área de Serviço Social 

qualifiquem os dados acerca do público que majoritariamente preenche as vagas nos cursos de 

mestrado e doutorado com o objetivo de compreender a intrínseca relação entre raça e classe, 

que impõe barreiras ao acesso e permanência de negros(as) na pós-graduação. Essas 

informações poderão contribuir ainda, para a ampliação do debate e da produção sobre a 

questão racial hoje, ainda bastante silenciada.  

 

1) Ação deliberada no planejamento da gestão “Quem é de luta, resiste!” (biênio 2017-2018) 

com a proposição de criação da Comissão de Trabalho sobre cotas articulada ao GTP que trata 

da questão. O grupo se debruçou na elaboração desse documento inicial, no primeiro semestre 

de 2017, com o objetivo de fomentar a discussão sobre cotas nos PPG’s da área. A Comissão 

Temporária de Trabalho (CTT) contou com as seguintes membras:Márcia Campos Eurico (PUC-

SP), Suellen Cruz (UFES), Tereza Cristina Santos Martins (UFS) e João Paulo Valdo 

(UFF/Niterói). Documento aprovado na executiva nacional da ABEPSS em julho de 2017. 

 

2) Tanto a ABEPSS, a partir de deliberação na Assembleia Ordinária da entidade na ocasião do 

ENPESS de 2014, sobre a incorporação da temática de gênero, raça/etnia e sexualidades na 

formação profissional do Serviço Social, como o conjunto CFESS/CRESS, que deliberou no 

Encontro Nacional de 2010 sobre a posição favorável da categoria às políticas afirmativas, 

conformam posicionamentos coletivos que reforçam essas assertivas. 

 

3) Dos 34 programas de pós-graduação hoje em funcionamento, dois são de Economia 

Doméstica e 32 são de Serviço Social, nesse universo há 18 cursos de doutorado (PUC/RS, 

PUC/SP, PUC/Rio, UFMA, UFRJ, UFPE, UnB, UNESP, UERJ, UFPE, UFF, FUFPI, UFES, UFV, 

UEL, UFSC, UCPel, UFRN e UFPA) e 34 cursos de mestrado, todos cursos acadêmicos 

(CAPES, 2016). 
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https://j.pucsp.br/noticia/consun-aprova-cotas-etnico-raciais-para-bolsas-de-pos-graduacao 

Consun aprova cotas étnico-raciais para bolsas de pós-graduação 

Identificação será feita por autodeclaração do candidato e seguirá a designação do IBGE 
Por Thaís Polato| 01/06/2017 - 15h 

O Conselho Universitário aprovou, dia 31/5, o estabelecimento de reserva de 30% de bolsas de 
pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado), a cada semestre, para alunos pretos, 
pardos e indígenas. A identificação será feita por autodeclaração do candidato e seguirá a 
designação do IBGE para o tema. Caso não haja candidatos com este perfil, a porcentagem de 
bolsas será destinada prioritariamente a estudantes que cursaram a graduação pelo ProUni ou 
com bolsa integral da Fundação São Paulo (Fundasp). Desde o segundo semestre de 2016, o 
Pós em Psicologia da Educação já adotava cotas deste tipo. 
“Esta é uma dívida histórica não só da PUC-SP, mas do país, com os grupos que foram desde 
sempre excluídos”, afirmou a reitora Maria Amalia Andery. Poderão concorrer às bolsas apenas 
estudantes aprovados no processo seletivo regular e o benefício terá verbas oriundas de 
agências de fomento governamentais (Capes e CNPq). “Defendemos que haja uma política de 
estado para reparar esta dívida histórica e, ao usar a verba governamental com esta finalidade, 
mostramos que há alternativas possíveis”, afirmou a reitora. 
A proposta aprovada pelo Consun foi elaborada por uma comissão composta por professores, 
funcionários, estudantes e pelo pró-reitor de Pós-Graduação, Marcio Alves da Fonseca. “A 
PUC-SP mais uma vez demonstra seu protagonismo e envolvimento, sua posição de vanguarda 
em temas centrais da sociedade brasileira contemporânea”, ressalta o documento da comissão. 
“Hoje é um dia histórico para a Universidade porque ele amplia não só a convivência com estes 
grupos, mas também qualifica ainda mais a produção de conhecimento na PUC-SP”, afirmou o 
prof. Amailton Magno Azevedo. 
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